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DECRETO-LEI Nº 1.258, de 2 de Maio de 1959. 
Dispõe sobre a instalação do refeitórios e a cria— 
ção de cursos de aperfeiçoamento profissional para 
trabalhadores. 

O Presidente da Republica,
~ “Considerando a necessidade de assegurar aos trabalhadores, 

fora do lar, condições mais favoraveis e higienicas para a 

sua alimentação e de lhes proporcionar, ao mesmo tempo, o 

aperfeiçoamento da educação profissional; 
Usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Constitui— 
ção, decreta! 
Art. 1° - Nos estabelecimentos em que trabalhem mais de 5Oº'fªí 
empregados, deverã o empregador reservar—lhes local abrigada 
higienico e devidamente aparelhado, onde possam fazer as re- 

; feições no intervalo do trabalho. 
Paragrafo unico — Se o espaço ocupado pelo estabelecimento 

N no . I I 
nao comportar a instalaçao do refeitorio, podera esta ser 

. ' 
Q 

A . feita em local proximo, aceSSivel ao horario dos empregados.[I 

Art. 2° — O Ministro do Trabalho, Industria e Comercio expe— 

dirã as instruções necessárias, em que fixará os prazos e as 

condições para a instalação dos refeitórios, podendo conce — 

der prêmios aos empregadores e determinar que lhes sejanlflnw 
necidos gratuitamente modelos e especificações. 

Art. 5° - Os Institutos e Caixas de Aposentadorias e Pensões 
N a ' poderao financiar a construçao de refeitorios, sob as condi— 

ções que forem estabelecidas nas instruções de que trata o 

artigo anterior. 
Art. nº — Os estabelecimentos a que se refere o art. lº man— 

terão, igualmente, cursos de aperfeiçoamento profissional, 
para adultos e menores, de acôrdo com regulamento cuja ela — 

boração ficará a cargo dos Ministérios do Trabalho, Industria 
e Comercio e da Educação e Saude. 

Art. 5° — Incorrerão na multa de l:000$000 (um conto de réis) 
a .... 1020003000 (dez contos de reis) os empregadores que

e 

deixarem de atender as obrigações estatuidas neste decreto— 

F 
lei. 

, 

Art. 6° - O presente decreto—lei entrará em Vigor na data 
de sua publicação. 

. . " ' Art. 7° — Ficam revogadas as diSpOSiçoes em contrario. 
Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1959, 118° da Independência e 
51° da Republica. 

. , (a.a) Getulio Vargas. 
Waldemar Falção. 
Gustavo Capanema.
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Portaria Interministerial de 17 de Maio de 1959: 

Os ministros de Estado da Educação e Saude e do Trabalho, 
Industria e Comercio, resolve-: 

Artigo unico « Fica instituída uma comissão composta de seis 
membros, sendo três representantes do Ministério da Educação 
e Saude e três representantes do Ministério do Trabalho, In— 

dustria e Comercio, para o fim de estudar e propôr & regula— 
mentação do preceito do arte nº, do decreto—lei nº 1.258, de 
2 de Maio de 19590 

Parágrafo único w A comissão, uma vez designados os seus mem— 

bros pelos respectivos ministros, funcionará no Ministério da 

Educação e Saude, cumprindo—lhe apresentar o resultado do seu- 
trabalho no prazo de sessenta diasº 
(a.a) Gustavo Capanema - Waldemar Falcãoº 

(Publicada no "DIÁRIO OFICIAL" de 19/5/959), 

X X X 

O ministro de Estado da Educação e Saude: 

Resolve designar os Srs. Rodolfo Fuchs, inspetor regional, 
padrão K; Joaquim Faria Goes Filho, “uperíntendente da Edu- 
cação Secundária Geral e Técnica da Prefeitura do Distrito 
Federal; Lícêrio Alfredo Schreiner, técnico de educação,ckw- 
se K, para fazerem parte da Comissão incumbida de estudar e 

propor a regulamentação do preceito do artº hº,do decreto—kn 
nº 1.258, de 2 de Maio de 1959, e a que se refere a portaria 
de 17 de Maio de 1959, assinada pelos ministros da Educação 
e do Trabalho“, 
(a) Gustavo Capanema» 

(Publicada no "DIÁRIO OFICIAL" de 25/5/959). 

X X 

Portaria n. sem—7u, de 22 de Maio de 1959; 

O ministro de Estado, na conformidade da portaria interminis— 
terial, de 17 do corrente mês de Maio, pela qual os titulares 
das pastas da Educação e Saude e do Trabalho, Industria e Co— 

mercio instituíram uma Comissão para o fim de estudar e pro- 
pôr a regulamentação do preceito contido no arte nº, do de — 

ereto—lei nº 1,á58, de 2 de Maio de 1939, que determina a 

criação e manutenção de cursos de aperfeiçoamento industrial 
para adultos e menores, pelos estabelecimentos em que traba» 
lhom mais de 500 empregados, resolve designar para comporem 
a referida Comissão na qualidade de representates dêste Mi— 

nistério, o Dr. Saul de Gusmão, Juiz de Menores do Distrito



Federal, o Dr. Gilberto Chrockatt de sá, diretor da Escola 
do Trabalho do Estado do Rio de Janeiro, e o Dr. Edson Pi— 

tombo Cavalcanti, inspetor—chefe do Trabalho dame Mfiflstéflo. 
(&).Waldemar Falcão; .

» 

(Publicada no "DIÁRIO OFICIAL" de 2h/5/959). 

Reunída a ComísSão,elegeu a mesma o Dr. Saul de Gusmão para 
seu presidente o qual designou o Dr. Joaquim Faria Goes Fí— 
lho para relator dos trabalhos.



BREVE EXAME DAS CONDIÇõES ATUÁIS DO TRABALHO NA 

INDÚSTRIA, EM FUNÇÃO DOS TIPO DE TRABA- 

LHADOR E DA FORMAÇÃO RECLAMADA 

PARA CADA UM .



, ___A; M., 

1 - O estudo do problema da aprendizagem de meno- 
res nos centros industriais reclama fixemos certos carateris — 

ticos e condições do trabalho manual e mecânico que influíram 
e influem sôbre a organização daquela aprendizagem. 

Nesse estudo somos conduzidos a um exame, ainda 
que brevissímo, da “Idade Média“, pelo alto papel que essa fa- 
se representa para o aprendizado do oficio. 

O trabalho manual encontra, nessa altura, a sua 
primeira organização Íaependente, depois da invasão dos bárba- 
ros. '

\ 
O agrupamento de familias em certos centros, em 

constraste com a diluição dos feudos, o esforço por uma vida em 

que a contiguidade permitia auxílio e assegurava ao homem cer- 
ta libertação do poder dos senhores feudais, o comércio que 
dai resulta, geram o aprecimento das cidades da “Idade Média", 
cada uma delas comprando a sua carta de autonºmia aos barães e 

ao rei, cartas essas que asseguravam privilégios especiais, in— 
clusive 0 de libertar o povo desses agrupamentos da obrigação 
de trabalhar nas terras do senhor. 

As “cidades livres“ que, então, pululavam com 
“tais cartas“ o seu atestado de nascimento, altamente estima- 
das inclusive pelo direito que elas lhe asseguravam de lançar 
impostos, de auto governo, de eleição dos juízes, dos burgomes- 
tres, etc, etc. 

A divisão dos habitantes dessas cidades em clas— 
ses, pelas profissões, constitue um dos caraterísticos da épo- 
ca. As corporações de oficio surgem, estruturando toda a so- 
ciedade de então. Cada "guild” conquista sua carta de direi- 
tos. ' 

Estamos em pleno periodo do trabalho quasi que pu- 
ramente manual. A indústria era domestica e altamente especia— 
lisada. Mas não é sõ. Éntre os direitos conQuistados pelos 
“guilds" - 0 do privilégio do ofício e dos mais importantes. Enn- 
guem, a não ser os membros da corporação, podia exercer & profis- 
são. Tais privilégios, aliados as condições de trabalho domiciq 
liar, geram o aprendizado medieval. A unica maneira de apren- 
der era iniciar-se no trabalho em contato com o especialis -,,



ta. E na realidade a unica maneira de acesso aos privilégios 
da "corporação" era o do ingresso no aprendizado, feito na ado— 
lescênoia. 

O mestre agrupa em sua própria oficina, que era a 
sua casa, um certo número de apreniizes os quais recebiam dele 
residência, comida, roupa e orientação. A aprendizagem era, 
em geral, lenta. Algumas vêzes durava até 7 anos, como se Vê 
nos "Estatutos dos aprendizes na Inglaterra"o Um dia, o apren— 
diz passava : jornaleiro e, mais tarde, a mestre. Para a ulti- 
ma etapa, dele se pedia a realisação de uma obra prima no seu 
ofício, comprovadora da sua alta competência. Na "guild" dos 
sapateiros de Paris, pedia—se do candidato, por exemplo, que fi— 
zesse um par de botinas, três pares de sapatos, um par de chine- 
los, tudo realizado com o melhor acabamento. Ai temos, em li— 
nhas brevissimas, o berço do aprendizado. 

file oonsãtue, com as escolas das catedrais e dos 
mosteiros, onde brotam as escolas latinas, encaminhadoras dos 
que iam para o clero, com a educação da cavalaria, formadora 
dos nobres, os três principais sistemas educacionais aparecidos 
em épocas diferentes, mas todos caraterísticos da "Idade Média"; 

Para a classe dos trabalhadores, a aprendizagem 
com o mestre constituía a única eduCaçÉo. Aprendia—se, ali, 
não apenas o ofício, mas os hábitos sociais, o hábito de tra— 
balho e um alto senso de lealdade. 

O sistema atendia as necessidades da época. O 

seu prestigio foi tão grande que êle atravessou as idades e 

veiu até o seculo XIX. Éle representa, entretanto, o período 
da manufatura, do privilégio de profissões e do artífice in— 
teiramente especialisado. 

2 — O aparecimento da maquina trouxe consigo mo- 
dificações nos métodos de trabalhoe Novas tecnicas surgem. 
E, paralelamente as corporaçãos fcebadas e rígidas, aparecem 
novas necessidadesde mão de obra, novos trabalhadores dos quais 
se reclamava um aprimoramento bem menor e, consequentemente, 
uma formação menos lentas É'o trabalhador semi-qualificado, 
que, em grande número, vem contribuir para a produção', Para— 
lelamente com este fato, o progresso das ideas favoráveis à li— 
berdade de profissão acentua—seo O regime corporativo começa 
a decair, como efeito dêsses dois fatores, até que é abolido,no 
inicio do século XIX. A aprendizagem, até então obrigatória, 
passa a ser facultativa, menos demorada e mais adaptada as no- 
vas condições da indústria. 

Tinhamos, pois, lado a lado, as necessidades de 
operário qualificado e do semi-qualificado,



Indústrias de artesanato subsistiam,ao mesmo tem» 
pc em que se multiplicavam novas técnicasgilidar com os maqui- 
nismos inventados º A industria nascente não possuía, entre— 

tanto, a tradição educacional das corporaçães, nem estas pode- 
riam atender â inannç39.ão Operario reclamado,pelas industrias 
novas, pelas organizações de transportes, etco 

A crise desperta a atenção do Estado, o qual busca 

solução com um aparelho educacional — a escola profissional » 

destinada a formar o operário qualificado que a indústria no- 
va reclamava e a corporação não podia fornecer» 

A inovação não se faz sem atrito. Hábitos centena- 
rios determinam reaçõesº Há os que moStram as vantagens de 

uma formação sistemática, antes do ingresso no trabalho. Há os 

que condenam esse novo processo. de formar operários fora das 

fábricas. É a luta entre a oficina e a escola profissional. 
Em 1865 o governo frencês nomeia uma comissão para 

estudar o assuntoy a qual alinha os seguintes argumentos, então 
em jogo contra a escola profissional: 

1) a escola oferece condições diversas das da 

produçao;
' 

r»- , u 2) - a escola nao pode anainar o emprego racional 
” ' 

dos materiais; 
a escola não saberá inculcar hábitos de traba- 
lho; 

&) - a escola oferece curto tempo de aprendizagem; 

5) l 

o A 

5) - as diferenças de ambiente, entre a escola e a 
' o o 

"' fabrica, desorientarao os alunos; 
. . . 'ª' l 

6) - as escolas profiSSionais sao custosas; sera 
,, . A I portanto impossivel mante-las em numero su— 

ficiente para todos; 

7) — a administração e o controle do ensino profis— 
sional são dificeisa 

A êstes argumentos opunham os defensores do ensino 
profissional sistemático, feito na esccda, os seguintes: 

A escola permite: 
l) » a existência de mestres cultos; 
2) - a vida em familia; 
5) a o equilibrio êntre o trabalho manual e o in- 

telectual; 
&) _ a adaptação do ensino de oficinas ã capacida- 

de do alunos
. 

A comissão nomeada pelo governo francês decide—se 
a o ' afinal, a favor do enSino na escolaº A partir dessa epoca,a



formação de aprendiz toma [varies formas; em diversos países, 
variedade que revela uma evolução, por transição, ôntre a fôr; 
mula medieval e as defendidas pelas novas ideas. 

Formas primitivas de aprendizagem, feita pelo Conn
. 

tato longo do aprendiz com o mestre, na sua oficina privada e 

na fabrica, persistem. Em vários paises, o Estado interVem dó—p 

tando a apren iiagem de estatutos que a regulamá A fixação de 

uma certa percentagem de aprendizes,em relação ao total de ope— 

rários das fábricas, contratos coletivos de aprendizagem que es- 
tabelecem direito a salários para os menores e fir am a duração 

da aprendizagem, a concessão do titulo de Operario e do certifi— 
cado de mestre, são fórmulas adotadas em vários pontos. 

Ao mesmo passo, multiplicam-se as escolas profissioa 
nais e as que devem suplementar a formação que a fábrica deveria 
assegurar. As ideas de formação geral do individuo exercem,

. 

por seu lado, um papel relevante na cor cepçao do ensino tecnico; 
A eduCaçao das ma<f seria uma parte da formaçao geral. Mesmo 

aos que deviam entregar—se a profissoes manuais era imprescin- 
divel a aquisiçao de conhecimentos e o treino do raciocínio. 
A idea da junçao do ensino, em classe, ao da oficina, integra— 

das as duas como partes de um todo, ganha os espiritos. Estâ- 
vamos, entretanto, de ponto de vista do trabalho, num período 
de transição, entre o da Idade Média e 0 da grande industria. 
Éle se caraterisa pela,aparição e aumento crescente de opera- 
rios semi-qualificados. 

5 _ A grande industria desenvolvida na última me— 

tade do século XIX e, sobretudo, no século atual, modifica ainp 
da mais o panorama. Numerosas e admiráveis descobertas no cam- 

po das ciên"is permitiram a indústria que o homem fruisse múl- 
tiplas utilidades, algumas das quais nem siquer entreàonhadas 
antes. A ação da máquina amplia—se mais e mais em complexida- 
de e em extensão— 

Tenta-se substituir o esfôrço muscular do homem 

pelo da maquina e, em grande parte, êsse desideratum ê conse- 

guido, obtendo—se que muitas delas realisem o trabalho de 10,de 
20, de 50, e,âs veses de mais homens, no mesmo espaço de tempo. 
Mas não & sõº Pretende—se crear utilidades em grande escalao 
E a maquina responde a essa ambição,com tal capacidade de pro- 
duzir, Que se geram problemas graves de desemprego, de competíw 

ção de mercados, de crises de preço, resultantes da super—pro- 

dução, em cujas perplexidades se Vê o mundo envolvido e para 
cuja solução_ ter a vários mêtodos,ainda sem sucesso.



Ésse grande progresso industrial creou, dentro da 
fabrica, condições inteiramente novasº A primeira delas é 0 
da aplicação constante de técnicas altamente complexas baseadas 
em princípios cientificos, por veses transcendentesm Leis comm 

plexas de mecânica, do otioap do calor, do eletricidade e de 
quimica estão sendo utilizadas, o dia inteiro, na fábrica mo— 

derna. A conciência, a observação e o controle na aplicação 
dessas leis feitasy as v'e'ses5 com alto grau de pre Lsão, se faz 
frequentemente indispensável para que a produção se torne possíw 
vel. Daí a necessidade do tecnicos (engenheiros e condutores), 
altamente especialisados, dentro da usinaº Neles assenta o su» 
cesso tecnico da produção” 

Mas a maquina, se trouxe grande complexidade, as— 

segurou parçdoxalmente grande simplificação, Inúmeras opera- 
ções, antes feitas com a habilidade especifica do oporério3 fi— 
caram de tal modo simplificadas pela máquina que passa a caber 
ao homem, por vase: e movimentar alavancas, chaves.7 ou disposi— 
tivos singelos, que reclamam dele apenas uma cer ; atençãoa 
Alem dêsse fato, mas corroborando com ele, temos o da extrema 
subdivisão e o da especialização de funções na industria modera 
na. O trabalho feito em série para a "mass production" permite 
que cada grupo de operários realis , na sua mâqrinaã apenas um 
determinado objeto e, muitas veses, uma parte pequena delee As 
operações a 'izer sãoÉ todos os diasâ sempre iguíise Assim ga» 
nha o trabalhador uma destreza-que aumenta a velocidade e a per— 
feição de trabalhem 

.. n- -; Nessas conliçoes, o que esse Operario tem.a aprenm 
der, para a sua ocupação“ ele e fazp om pra 3 do tempo que vam ) ' 

.a . ria segundo o trabalho, mas que eF em geral, relativamente curn' 
to e feito no proprio serviçoe 

A undustria dos nossos dias trouxe; assim, para o 
quadro do trabalho, um novo aspeto que é dos mais tipicos: ela 
reclama um certo grupo de operários qualificados; numerosos se— 

mi-Qualificados e numerosissimos não.qualificadesa Estes filtiu 
mos constituem, em certas industriasg o grupo maiors senão a 
quasi totalidade dos obreirosm 

.«9 .”
1 

'
º E certo; entretanto, que nao e exatamente igual a .; 

"' 
* n - 

": l n a 
'

» Situaçao em todos os ramos da ;nd1stria moderna) a qual pode ser 
classificada, segundo estudos dª Conferência Internacional do 

' º u . o R 
”N' '- Trabalho, apresentados a VigeSima quinta reuniao de Genebra; em 

1958, da seguinte maneira: 
' '\ '7 

" 
» 1 a) » industrias que enigem numero muito pequeno de 

.:«º 
.3 ,“ ! operarios qualificados e um grande umero do 

”semi—qualificados e não qualificado: (as de 
. ' n "€" . o. a . industrias quimicasã os meinnosº as us1nas de



açúcar incluem-se neste grupo; 
b)- industrias que eàigem, ao lado de uma grande 

massa de operários não qualificados, uma quan- 

tidade maior que no grupo ª de semi—qualifica- 
doso qualificados (mecânicºs, eletricistas, 
etc.) para a cenServação da ferramenta e repa— 

ro das maquinas; as indústrias de tecidos e 

outras várias se incluem neste grupo; 

c)— indústrias que reclamam, ao lado de operários 
... . .. »; eyed 13!:a de 7 aqu-'a: 

nao qualificados e semi—qualificados, cuga 

formação resulta de longa aprendizagem e ex- 
periência; construção civil, indústrias mecâ- 

. ' ' e 
' ' nicas, eletrifas, moveis, etc. 

d)- indústrias de qualidade, aquelas que reclamam 
grande numero do operários qualificados; as 

indústrias do cerâmica artística, de cristais 
finos, do ótica, de tapeçaria, relojoaria,etc. 

u - Evidentemente a formação de operário de cada um 

dos diferentes grupos tera que variar. Aquelas indústrias, su- 
mamente mecanizadas, que, por isso mesmo, reclamam um grupo re- 
lativamente pequeno de operários qualificados e semi-qualifica- 
dos, ao lado de uma maioria_esmagad5ra de outros que fazem a 

sua aprendiaagem.dentro de prazo curto, pedem, para essa maiorkn 
mais uma formação anterior de caráter geral do que especifica. 
A tendência moderna, diz—nos o opusculo já citado da Conferência 
Internacional do Trabalho de Genebra, 5 de quanto mais interven- 
ção da maquina, menos intervenção das mãos e, consequentemente, 
menor reclamo de adestramento específico das mãos e maior tem- 

po e motivo para educação geral. 
Ford nos conta que em suas grandes fabricas de au- 

tomóveis 70% do sou imenso operaríado aprende a sua tarefa den— 

tro de um periodo médio de 30 dias. 
Em prazo médio tão curto quanto esse, aprende a sua 

tarefa a grande maioria dos operários dos seguintes tipos de 

fábricas que somam mais de dois terços dos nossos estabelecimen— 

tos industriais: 
Tecelagem 

Fiação 
Fumo — charutos e cigarros 
Cimento 
Cerveja 
Moagem de cereais 
Gêneros alimentícios em geral 
Usina de açucar



Torrefação e moagem de cafe 
Calçados 
Vidros 
Perfumes e essências 
Produtos farmacêuticos 
Siderurgia 
Papel e papelão 
Botões e artefatos de osso 
Artefatos de borracha 
Produtos químicos 
Alumínio e artefatos 
Chapeus 

Cerâmica 
Xarqueada 
Bebidas em geral 
Frigorificos 

Tomemos da lista acima um estabelecimento para uma 
análise das ocupações a que se entregam os seus operários. Se— 

ja uma fabrica de tecidos, amostra particularmente expressiva, 
por constituir a indústria têxtil aquela_que no Brasil reunezmús 
do 500 operários. A "Companhia Aliança Industrial" do Distrito 
Federal, que tomamos para exemplo, possue 906 operários, segundo 
dados que nos forsu fornecidos pelo Instituto dos Industriâribs, 
os quais se distribuem por 51 ocupações diferentes, da maneira 
seguinte: ' 

CIA. ALIANÇA INDUSTRIAL - D. FEDERAL 

Fabrica de Tecidos ,,,,,,,,,,,, 
Afinador 1 Fiação 191 
Seção "A" 5 Gravura 8 
Alvejamento 

. 

11 Limpeza h 
Almoxarifado 5 Massaroqueiros 21 
Aprendizes 2 Máquinas 13 
Apontador 1 Montagem h 
Azeitadores 5 Meadeiros - 2' 

Acabamento 35 Operários 58 
Bombeiros 3 Perador de tintas' 1 
Batedores 5 Penteadeiras 1h 
Cabistfiow 1 Passadoras 9 
Conservação 16 Pedreiros 3 
Carpinteiros 12 Pintores 3' 
Carretéis 58 Preparação 15 
Chamuscadeiro 1 Rctorcedeiras 

'

6 

Cardas 6 Remessa 38



Espulas 18 Servente 1 

Estamparia 1h Serralheiro 1 

Expedição 26 Tear 257 

Engomadores 9 Tirador 1 

Eletricistas 6 Tinturaria 22 

Ferreiros 2 Transporte 1 

Flanelação 6 Urdideiras & 

Boquistas 2 Vigias 7 

Forneiros 2 Sem profissão 1 

Farmacia 1 

Das 51 ocupaçães acima enumeradas importa assina— 

lar que somente as que vamos destacar no quadro abaixo reclap 
“ . 0 -. 

mam uma formaçao Sistematica, mais ou menos longa. 

Carpinteiros 12 Gravura 8 

Eletricistas 1 Máquinas l5 
Ferreiros 2 Preparador de tintas 1 

Pedreiros 5 Serralheiro l 
Pintores 5 Bombeiros 5 

Estamparia lu 
Tinturaria 22 

Total 99000000090 83/ 

No ultimo quadro haveria que subtrair; nas ocupa— 

ções de estamparia e tinturaria, os trabalhadores que são mera- 
. 4' . . mente aux1liares de operarios qualificados e que fazem Simples 

n º 3 o operaçoes mecânicas que demandam apenas uma rapida aprendizam 
I . N o gem. O grupo de operarios nessas condiçoes, nas duas especia- 

. «º . lidades citadas, e por certo muito grande, o que nos autoriza 
. ' . 

. N I 
a reduZ1r o numero de obreiros, a reclamar formaçao tecnica 
sistematica, a 50 aproximadamente, na fábrica apresentadaº 

Os demais fazem o seu adestramento, via de regra, 
no local do trabalho, num período relativamente curto, sob a di— 

reção do mestre daquela especialidade, condutor do serviço dos 

demais, o qual ascendeu a função depois de longos anos, por um 

processo de seleção naturais , 
O que necessitar êsses operários, 

que constituem maioria de mais de 90% do total de trabalhadores 
no exemplo tomado, para serem obreiros melhores; e, repetimosg 

N & . de uma bôa educaçao geral prev1a9 

Por outro lado, as próprias condiçoes da indústria 
moderna determinam uma certa mutabilidade do operárioâ quer de 

uma fabrica de uma determinada indústria para outra não idênti» 
ca, quer pela substituição cada dia mais frequente de máquinas 

antigas por novas, completamente diversasg creadas pelos invenm



tos e.aperfeiçoamentos3 na corrida pela maior eficiência da pro— 

dução', A capaoidadeCi: adaptação do operário; cuja necessidade 
passa a existirs lhe será assegurada sobretudo por uma bôa edu- 

cação geral, o que vale dizer, por uma boa escola elementar na 

idade propria e5 se possível, por uma boa escola post—primaria 
que lhe enriqueçamg uma e outras a personalidade, lhe dêm conhe- 

cimentos basicosg despertem as qualidades de iniciativa, de-coo— 

peração, de lealdade, que lhe dêm hábitos de saúde, de higiene, 
de ecôndmia, de “trabalho, de disciplina, que desenvolvem a sua 

capacidade de raciocinidº de observação e de compreensão e lhe 
dêm conciência dos seus deveres como obreiroc9 como chefe de fa- 
milia e como cidadão de uma pátria, de que êle % parte integran- 
te. É evidente que, quando nos referimos a essa educação geral, 
como condição cada dia mais reclamada para o operário eficiente 
dos nossos diass não pretendemos que ela seja intelectualista. 
Trata—se de uma formação do caráter, da inteligência, da mão e 
da vista2 que não se faz apenas pelo livro, mas igualmente pe- 

los trabalhos manuais na escola elementar e pelas ferramentas e 

pequenas oficinas na escola postwelementar, numa integração de 

conhecimentos e realisaçSeSo 

‘Em abono dessa tese parece valioso citar aqui as 

palavras de Ya Ac Abbotg ex—inspetor do ensino técnico da Grã— 

Bretanha, na Revue Internationale du Travailg Vºlo XXXII n. 
2 agost0w1955e 

“O trabalhador moderno não e necessariamente me— 

nos hábil que o seu predecessor; a sua habili- 
dade é que é de natureza diferentea O que se 

espera dale não e uma habilidade de eSpecialis- 
ta capaz de empreender um gênero particular de 

trabalhsg mas uma habilidade de ordem geral e 

essa flexibilidade que se adquire mediante o 

exercício metêdico das mãos, da vista e da in— 

teligência, nos trabalhos manuais de toda sor- 
teg com a ajuda de ferramentas ..oooº“
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II 

ORGANIZAÇÃO DADA POR DIVERSOS 

PAÍSES Á APRENDIZAGEM NA INDÚSTRIA 

,o,ooooo,oo.o



I » A tendência a exigir maior escolaridade geral 

dos aprendizes que ingressam nas fábricas, nos países que já 
dispõem de recursos para uma educação elementar para todos e 

uma resultante das condições a que atrás nos referimos. Hã mes- 

mo um pais, os Estados Unidos, que, em algumas das suas zonas 

mais ricas (como acontece em algumas cidades do Estado de New 

York, por exemplo), 35 oferece tais oportunidades educacionais 

que se creou a situação real de possuir a maior parte dos ope— 

rários que entram nas fábricas um diploma de conclusão de cur- 

so de uma "Industrial" ou "Tecnical High School". 
. VN ,.! 

Onde isso nao acontece, nenhum Jovem logra o in— 
.! , ! "' 

gresso na industria antes de 16 anos e com a conclusao de um 

curso de escola elementar de 6 anoso 9 

A riqueza do ensino americano, dentro do qual se 

contém a maior rêde de escolas técnicas de nível secundário do 

mundo, permitiu reduzir a aprendizagem no local do trabalho, 
naquele país, a.proporções menores que na Europa A soma consi- 
deravel de desempregados, de outro lado, veiu colaborar no mes- 

mo sentido, visto como tem sido dificultado o acesso do menor 

as fábricas para que!º desse modo, se abrissem maiores oportuni— 

dades para os adultos sem emprego; O menor é, assim, levado a 

ficar mais tempo na escola do que ficaria em outras circunstân— 

cias. Mesmo entre os que terminaram a "Tecnical" ou a "Indusê 

trial" ou "Trade High School" contam-se por milhares os que de- 

vem esperar emprego durante um, dois e três anos. O problema ga— 

nhou tal amplitude que o Governo foi levado a crear os “Civilian 
Conservation Corps“, destinados a abrigar os jovens enquanto a- 

guardam colocaçãoa Trata—se de uma admirável organização que &— 

colhe a juventude que já concluiu os seus cursos regulares, ofe— 

recendo-lhe trabalho na conservação das riquezas naturais e, ao 

mesmo tempo, ensino de aperfeiçoamento, 

Ha trinta anos passados, Omer Buyse observava o 

aprendizado organizado em algumas grandes fabricasª Ja então se 

procurava substituir o aprendizado na industria pelo da escola 

profissional. Todavia, a sua observação nos parece preciosa pa



ra O nesse CaSC. 

A formação de maoânicos nas fábricas de locomotivas 
Baldwin de Philadelphia, fazia—se, mostra—nos êle, da seguinte 
maneira: 

Os aprendizes dividiam—se em três grupos: 

Aprendizes de la. classe - 

Os candidatos desta classe deviam ter com 
pkâado 17 anos. Esse limite de idade era 
estabelecido para que os candidatos pudeg 
sem trazer o maximo de escolaridade. Se 

possivel, deveriam ter frequentado uma eg 
cola secundária técnica ou acadêmica. Du— 

rante h anos eles recebiam aprendizagem de 

operários especialmente escolhidos em diveg 
sas oficinas e, durante três desses quatro 
anos, eram obrigados à frequência em uma eg 
cola industrial do goVerno, onde estudavam 
álgebra, geometria e desenho. Ao termo do 

curso, recebiam um certificado e eram aprg 
veitados na fábrica, como operários quali- 
ficados. 

Aprendizes de 2a. classe - 

Deviam ter completado 18 anos e terminado 
o curso de uma escola secundária. 
Durante 5 anos realisavam a sua aprendiza- 
gem nas oficinas e durante 2 deviam frequeº 
tar cursos noturnos de desenho de uma eseg 
la industrial do governo. 
O certificado recebido ao termo do curso 
habilitava—os ao cargo de contra—mestre e 

chefe de ateliers. 

Aprendizes de 3a. classe — 

Diplomados pelas escolas técnicas superio— 
res, oomo engenheiros mecânicos. A duração 
do seu estágio, era de 2 anos. No primeiro, 
trabalhavam como operários em todas as di— 
visões da fabrica. No segundo, faziam estª 
gio no atelier de montagem. 
Como os demais, estes recebiam, ao termo de 

curso, um certificado e, por vêses,ascendi— 
am aos cargos de direção técnica superior



da usina. 

Na Brown and Sharpe Manufacturing Cº de Providence 
3.1. a aprendizagem obedecia aos seguintes planos: 

Os menores ingressavam com não menos de 15 e não 
mais de 18 anos e com o diploma de escola elementar. Durante 
quatro anos faziam a sua aprendizagem.sistematica percorrendo 
todas as oficinas, A posse do diploma de conclusão do curso de 
uma escola secundária tecnica podia abreviar o curso. Durante 
o periodo de aprendizagem os menores deveriam frequentar um eu; 
so de Desenho na escola local ou tomar um curso de Desenho de 
“construção mecânicâ na Escola Internacional de Correspondência 
de Scranton. 

Na Westinghouse Eletric and Manufacturing Company 
de PittSburg a aprendizagem organizava—se da seguinte maneira: 

Aprendizagem elementar 

Admissão para os maiores de 17 anos. 
Periodo de ensaio de três mêses, para ver; 
fieação de aptidões. 
Aprendizagem durante um periodo que compre 
ende 5h80 horas. 
Ao termo do periodo, permanência de seis 
mêses no departamento de Desenho e conceg 
são de certificado. 

. 
v ' I Aprendizagem superior 

Admissão para os diplomados nas escolas de 
Engenharia. Dois anos de curso. 
Os estudantes detêm—se em cada divisão o 

tempo necessário para se familiarisarem emm 

o manejo dos instrumentos de trabalho e os 
processos de construção. 

Em geral, entretanto, a formação técnica se faz, 
nos Estados Unidos, nos cursos regulares de 6 anos das High 
Schools do Governo, numerosas e bem montadas em toda parte. Há 
a salientar aqui um tipo de escola - as de "Continuação e as de 

“Oportunidade e de Aperfeiçoamento" — que colabora admiravelmen— 
te na substituição da antiga aprendizagem no local do trabalho. 
Elas se destinam a assegurar ao jovem que ingressou no trabalho, 
ou ao adulto, que nele se acha, uma oportunidade de prosseguir 
nos estudos que mais lhes interessam e cuja realização pode por—' 
mitir a sua promoção ou aumento de salário. 

Trata—se de grandes escolas, muitas delas providas



de otimas oficinas, laboratorios, bibliotecas e classes comuns. 
Ai jovens que ingressaram na indústria ou no comércio apenas 
com o curso elementar terminado, ou com 0 da High School por 
acabar, buscam completar a sua formação geral e técnica. Servi 
ços de orientação bem organizados e devidamente articulados com 
a industria estudam e caso de cada estudante isoladamente, o 

grau de adeantamento anterior, o grau de inteligência, os seus 
interesses, e emprego em que se acha ou em que vai ingressar, os 
reclamos técnicos e culturais dêsse emprego, as possibilidades 
de progresso no mesmo, as possibilidades de mudança de colocaçãd 
os interesses do patrão, etc., etc. Depois dêsse estudo, organ; 
za-se o seu curriculum.de aulas e oficinas e o horario, geral- 
mente fixado em dois dias da semana, dias esses que o patrão e 

obrigado, por lei a conceder. 

2 - Outra experiência de aprendizagem que nos parª 
ce digna de atenção é a da Alemanha. Nesse pais, came no resto 
da Europa, as tradições multi-seculares penetram quasi todos os 
orgãos. Não é de estranhar que a encontremos numa das institui- 
ções procedentes da Idade Media, como o é a aprendizagem. Ela 
se faz nos centros de tªabalho, nas pequenas oficinas como nas 
grandes indústrias. A Alemanha é, ao mesmo tempo, um dos centros 
em que mais vicejaram as escolas profissionais, fora das fábri— 
cas. O seu gênio industrial e construtivo fê-la precursora de 
grandes conquistas no campo da educação geral, creando, ao lado 
da formação clássica, a realschule e a mitteschule, que deram 

o . 0" l 
_ 

'. especial apreço as Ciencias e aos trabalhos manuais. 
“ . . : . Entretanto, nao seria dificil encontrarmos, nas 

0 . ' ' . "' ! . guilds que existiam ate a Republica alema, vestigios que denug 
ciam raizes longínquas das antigas corporaçõesnwdievais, raizes 
que o Corporativismo do 5° Reich veiu antes manter que destruir. 

O aprendizado para o ofício e para a indústria faz- 
—se, portanto, ao mesmo tempo, na oficina, na fábrica e na escg 
la profissional. O que ha, parece—nos, substancialmente diverso 
do aprendizado primitivo, & a articulação constante do aprendi— 
zado da escola com o>da oficina privada e a industria. 

Quem estuda na escola, mesmo na escola profissional, 
completa e enriquece a sua formação com um estágio na indústria 
de aprendizagem organizada. E vice-versa, quem, depois da escola 
elementar, fez a sua aprendizagem em contato direto com & indus— 
tria, integra a sua formação frequentando uma escola do governo. 

Alguns dados cencretos ilustram a nossa exposição. .' (. '. “ . A aprendizagem de OflClOS manuais toma um periodo nao inferior 
a dois anos, ao passo que, a que se destina as atividades indug



triais, absorve três e quatro anos. A maioria dos aprendizes 

ingressa na oficina ou na fábrica depois de concluido o nono 

grau escolar. Algumas Vêses exige-se dele exame de admissão. 

Em certos tipos de indústria reclama-so que o candidato tenha 

terminado a escola média (Mittelschule). Os diretores das fa- 
bricas são obrigados a dar tempo para frequência dos aprendi— 

zes a escolas de continuação (Fortbildungssohulen) onde os mes 

mos recebem conhecimentos teóricos. Muitas câmaras de comercio 

e de indústria fundaram as suas escolas dêsse tipo, tal como 

fazem as "guilds" de oficios manuais, que mantêm escolas voca- 

cionais. Algumas grandes fabricas de ferro, de maquinas, de prº 
dutos químicos, de instrumentos de precisão, de ótica, de indug 
tria têxtil possuem escolas especiais de sua propriedade (Werkg 

chulen) cuja organização foi aprovada pelo Estado. 

O senso objetivo de adaptação do povo saxônieo le— 

va, pois, os alemães a utilisarem várias formas de aprendizâgag 

que v50 desde a feita nas oficinas de tamanho médio, onde o en— 

sino esta a cargo dos mestres, a que é realisada nas grandes fá 
bricas, Que mantêm "departamentos especiais de aprendizagem" e 

ainda até a que e levada a efeito nas indústrias que financiam 
escolas profissionais próprias, ou nas organizadas pelas câma- 

ras de comercio e de indústria. 
Um sistema de exames e de cencessão de certifica- 

dos para habilitação do aprendiz, como jornaleiro, e, dêste, 
como mestre, existe controlado pelas "guilds" nas suas escolas 

e pelas fábricas e câmaras de comércio_e industria nas suas.
( 

5 - Recente legislação, de maio de 1958, mostra- 
-nos a situação em que o governo francês coloca o problema. 

DÉCRET - LOI du eu Mai 1958 

relatif a l'orientation et & la formatiam professionnelles 

Le President de la'Rêpublique française 

Sur le rapport du président du conseil, ministre 
de la defense nationele et de la guerre, du ministre de l'inté 
rieur, du ministre des finances, du ministre du travail et du 

ministre de l'êducation nationale;
' 

Vu la lei de 15 avril 1958 tendant au redressement 

financier; 
Le eonseil des ministres entendu, 

DÉCRETE:



(TITRE II 
De l’éducation professionnelle obligatoire 

Art. 9. - De quatorze â dix-sept ans rêvolus, tous 
les enfants employee ou admis dans les.entreprises industrielles 
ou commerciales ou à caractere industriel, publiques ou privêes, 
ainsi que dans les entrepríses ooncessionnaires de services pu- 
blíos ou se livrant a l'exploitation miniêre, dans les sociêtês 
cooperatives que soit leur objet, qu’elles possêdent ou non des 
êtablissements, boutiques ou magasins pour leurs operations de 
credit ou pour la vente ou la livraison de denrêes, produits ou 
marchandises, dans les sociêtês de caution mutuelle et les ban- 
ques populaires, dans les sociétés de credit maritime mutuel, 
dans les concessions de mines de pêtrole et de gaz oombustibles, 
doivent recevoir dans les conditions fixêes aux articles lu et 
16 suivants une education professionnelle pratique et thêorique, 
sans prejudice d'un complement de culture generals, â l'excepfion 
de ceux qui auraient été declares inaptes a toute education pro— 
fessionnelle par le secretariat d'orientation professionnelle, 
aprés avis des centres d'orientation professionnelle prublics 

. I 
ou prives. 

Pendant la pêriode de trois annêes prêvue & l'arti 
ole lªr & dêfaut de centre d'orientation professionnelle, l'inª' 
ptitude sera prononcêe par la commission locale professionnelle 
lá ou il existe ou, à dêfaut, par um mêdeoin appartenant aux 
categories aux categories suivantes: mêdecins charges de la sur 
veillance du premier age, mêdecins inspecteurs des écoles ou má 
decins charges de tout autre service public. 

Art. lO — Le contrat d'apprentissage qui s'êtabli- 
rait â dêfaut de convention êcrite est soumis aux prescriptions 
des chapitres II, III, IV, V du litre l§r du code du travail. 

Art. 11 - Les dispositions de l'article-prêcêdent 
ne s'appliquent pas aux êtablissements ou ne sont employês que 
les membres de la famille, sous l'autoritê soit du pêre, soit 
de la mêre, soit du tuteur. 

Art. 12 - Les chefs d'entreprise qui ne ressertis— 
sent pas â une chambre des mêtiers ou qui emploient plus de oinq 
ouvriers ou employês adultes sont tenus d'engager les enfants de 
quatorze & dix-sept ans dans les conditions ci—aprês: 

Le rapport minimum entre le nombre des apprentis 
dans chaque mêtíer qui cmnporte apprentissage, mêthodique et 
celui des ouvriers et employee qualifies adultes est fixe par 
decret pris sur proposition du ministre charge de l'enseignement



technique. Ce rapport minimum est revise en la même forme au 
moins tous les cinq ans. Des êlêves des écoles publiques et 
privêes d'enseignement technique peuvent être dêcomptês dans le 
nombre des apprentis d'une entreprise s'ils recoivent dans ces 
écoles l'apprentissage d'un mêtier correspondant aux activitês 
de 1a dite entreprise et sºils bênêficient de bourses allouêes 
par elle. Un decret pris sur la proposition du ministre charge 
de l'enseignement technique dêterminera les modalitês de versº 
ment et d'attribution de ces boursesqt"repràmnterontchacuneine 
charge equivalente aux frais de 1a formation professionnelle 
d'un apprenti._ 

Les rapports minimum et maximum entre le nombre 
des enfants de quatorze à dix-sept ans employee par chaque en- 
treprise dans les mêtiers qui ne comportent pas un apprentissage 
mêthodique et complet et celui des adultes de dix-nuit â vingt— 

& o ' p , I I ' —cinq ans sont fixes et reVises dans les memes conditions. 

Toute entreprise doit verser une contribution an- 
o I nuelle de deux mille francs pour chaque enfant non engage dans 

» . I o ' les conditions oidessus fixees. 

Sera toutefois exonêrê de cette contribution le 
chef d'entreprise qui aura justifiê de l'impossíbilitê de recru 
ter des enfants de quatorze â dix—sept ans aprês avoir consulte 
1'office public de placement de sa residence. 

. ' . Les modalites d'ass1ette et de recouvrement de 1a 
e . . ., ' I _ ) dite contribution seront fixees par un decret contreSigne des 
. o , . º a ministres de l'education nationale et des finances. 

Art. 15 — Les comitês dêpartementaux de l'enseigng 
ment technique instituês par la loi du 25 juillet 1919 sont 
charges du contrôle et de la surveillance de 1'êducetíon,profig 
sionnelle. 

Art. 1h — Des decrets pris aprês avis du conseil 
supérieur de l'enseignement technique prêciseront les conditions 
de designation d'inspecteurs non rémunêrês de l'apprentissage, 
les moyens du contrôle quºils exerceront, les modalitês d'êta— 
blissement, par les comitês dêpartementaux de l'enseignement 
technique, des rêglements dºapprentissage, 1a qualification des 
maitres charges de 1a formation professionnelle pratique, ainsi 
que des mesures â prendre à l'êgard des employeurs qui auraient 

, I . . P organise 1'apprentissage de façon defectueuse. 

Art“ 15 — Les inspecteurs d'apprentissage sont au 
o ' . o ' . G torises â Vieiter pendant 1a duree du travail, les ateliers, 

entrepriSes, chantiers, magasins, comptoirs ou se fait l'appren 
. . . 1 o tissage, a s'informer de la formation profeSSionnelle, de l'em—



ploi et de la tenue de l'apprenti. 
Les inspecteurs du travail sont charges de cons— 

tater, outre les contraventions aux dispositions de articles 7 et 8, alínea 5 du livre 1. du code du travail, les infractions 
.ux LíUDOSltPS Ce la 101 du 25 Juillet 1919, ' rc V, sin si 

qu'aux dispositions du present dêoret. 

Art. 16 - La frequentation des cours professionnels 
institues par 1a loi du 25 juillet 1919 est obligatoire,1a ou 
les cours ont pu être crées,p ur tous les enfunts de quatorze â 
dix—sept ans, â l'exception de ceux qui sont occupes a des tra 
vaux agricoles, de ceux qui poursuivent lours etudes Soit dans 
des ecoles publiques ou privees, soit dans leurs familles, et 
des jeunes filles occupees a des tâchos menagêres et familiales. 

Pour tous les enfants qui atteindraient l'age li- 
mite de dix—sept ans revolus on cours d'annee scolaire, la fre 
quentation obligatoire et prolongee jusqu' a 1a fin de cette an 
nee. 

L' horaire annuel de ces cours no peut etre infé— 
rieur a cont cinquante heures qui devront etre groupees par 
deux trois heures consecutives. 

Art. 17 - L'article 57 de la loi de 25 juillet 
1919 est nemplaoe par les dispositions suivantes: 

Art. 57 — Des cours professionnels ou de perfecti 
onnement sont organises pour les apprentis, les ouvriers et les 
employes du commerce et de l'industrie. 

L'ouverture des cours prives professionnels ou de 
perfectionnement et leur inspection sont soumises aux regles 
edictees pour les ecoles prívees, par les articles 26 a 51 de la present loi. Les titres exigibles des directeurs et profes- 
seurs seront fixes par decret, apres avis du conseil superieur 
de l'enseignement technique. ' 

Art 18 — Les chefs d'entroprise industrielle ou 
commerciale devront presenter les apprentis aux examens orga- 
nises on applicationr de la loi du 25 juillet 1919 ou de l'arti 
ele 11 a du livre 19; du code du travail et leur laisser le 
temps necessaire pour participer aux epreuves. 

Toutes infractions aux dispositions du present 
article seront passibles des penalites prevues a l'article 50 
de la loi du 25 juillet 1919.



TITRE III 
.Des contraventions aux lois sur l'êducation 
professionnelle et aux rêglements d'appren— 

tissage. 

Art. 19 — Les contraventions aux dispositions du ti— 

tre V de la loi du 25 juillet 1919, ainsi qu'aux dispositions 
du present dêeret et des rêglement d'approntissage des comités 
dêpartementaux sont, on ce qui concerne 1a sanction pênale, as- 

similêes aux contraventions ênumêrêes & l'article 99 du livre 
lÉr du code du travail. 

Art. 20 - Le present dêeret sera soumis a la ratifi- 
cation des Chambros, conformêment aux dispositions de la loi 
de 15 avril 1958. 

Art. 21 - Le président du conseil, ministre de la dê- 
dense nationale et de la guerre, et les ministres interesses 
sont charges, chaoun on ce qui le concerne, de l'enxêcution du 
present dêeret, qui sera publié au Journal official.

Q Fait a Paris, 10 at mai 1958. 
Signê: Albert LEBRUN 

Par le President de la République. 
Le President du Conseil, Ministre de la Défense Nationale et 
de la Guerre, Edouard DALADIER. 

Le Ministre de l'lntêrieur, 
Albert SARRAUT. 

Le Ministre des Finances, 
Paul MARCHANDEAU 

Le Ministra du Travail. 
Paul RAMADIER 

Le Ministre de lÍÉducation Nationale, 
Jean ZAY.

. 

h - Alguns dados colhidos da “Informations Sociales" 
de 29/5/959, nos permitem mostrar que o problema está resolvi- 
do no Japão da seguinte maneira: 

Todo empregador cuja atividade esteja compreendida na 

relação organizada pelo Ministro da Previdencia Social, ocupan— 

do, normalmente, 200 operários com mais de 16 anos de idade, 

é obrigado a instituir um curso profissional para um certo nâ— 

mero de seus empregados. O referido Ministro está autorisado* 

a submeter a essa mesma obrigação os empregadores que ocupam 

menos de 200 operários, até o minimo de 50, com 16 anos de ida
( de m1; tl



nima. Já existe uma lista das atividades para_as quais a ins— 
trução profissional é considerada obrigatória. Eleva—se a 22 
o numero delas, pertencendo quasi todas as indústrias de extra 
ção e refinamento de metais, fabricação de maquinas e ferramen 
tas. As especialidades técnicas a serem ensinadas são em'nume— 

ro de 61. 

O numero de operários que irão receber a instrução 
profissional não deve exceder a 6 % do número total de operá— 
rios que trabalham na fábrica. Exige—se que tenham a idade com 
preendida entre lh e l7 anos e apresentam atestado de conclusão 
do curso primárioªsuperior, ou outro curso reconhecido como e— 

quivalente pelo Ministério da Educação. 0 curso profissional 
tera a duraçao de tres anos, podendo ser reduzido a um periodo 
menor, se as necessidades da guerra o exigirem. 

Os empregadores deverao dar conhecimento dos pro— 
gramas adotados às autoridades competentes, sendo obrigados a 
modifica—las de acordo com o parecer dessas autoridades. A es— 

tas caberá tembem fiscalisar as instalações dos cursos profis— 
u ! Sionais. 

O ensino compreenderá 220 horas de instrução geral 
e de 500 de ensino técnico, repartidas pelos três anos do curso. 
As horas dedicadas aos estudos serão consideradas como horas de 
trabalho normal, para efeito das vantagens asseguradas pelas 
leis trabalhistas. Os encargos resultantes desses cursos ficam 
inteiramente & responsabilidade dos empregadores. 

5 - Na Inglaterra nao existe uma regulamentaçao le 
gal da aprendizagem. Ela e, entretanto, praticada de ha longos 
anos. Qualquer pessoa com capacidade juridica para realizar cog- 
tratos pode tomar aprendizes a seu serviço. Os pais ou responsª 
veis por esses menores costumam dar garantia da baa conduta e do 
trabalho dos mesmos. A lei apenas contêm disposições sôbre a mª 
neira de resolver litígios e pouco mais. O numero de aprendizes, 
as condições de trabalho, a qualidade do ensino profissional a 
lhes ser dado, a sua colocação, ao termo da aprendizagem, cons- 
tituem objeto das cláusulas de contratos individuais. 

Se a lei, todavia, não estabelece uma regulamenta— 
ção expressa, ela existe na prática, nos regulamentos sindicais 
e convençoes coletivas concluídas pelas organizaçoes de empreg_ 
dcres e empregados, pelas cenvençoes entre essas organizaçoes e 
as autoridades locais que dirigem as escolas profissionais do 
governo ou ainda estabelecidas pelos usos e costumes reconheci— 
dos no logar ou no ramo profissional. 

Em algumas profissões a aprendizagem jamais foi pra
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' o ' Q :“ a ticada. E o caso, por exemplo, das industrias texteis, nas quais 
“em nenhum momento, ela esteve em uso. Quanto ao trabalho nas mi 
nas, poder-se—ia dizer quasi que o mesmo, por isso que a apren- 
dizagem se faz apenas para limitadissímas ocupações de alta es— 

pecialísação. Mesmo nas indústrias mecânicas, nas quais a apreg 
dizâgem teve outrora largo uso, a tendência atual, em razão da 

evolução dessa indústria, é no sentido de a manter somente na 
A , a . mecanica pesada e em certas espeCialidades. 

N .; ' 
A reduçao da aprendizagem se faz notar tambem na .ª . '... .v ., :. : industria de construçao. Na industria quimica, o aprendiz desa— 

: . , pareceu de todo. Ela e praticada, entretanto, em larga escala, 
. , 

o . ' I ' I nas industrias tipograficas e de moveis. 

6 — Elemento precioso para o nosso estudo é, de 

certo, o fornecido pelos relatorios cinzento e azul, sôbre o 

Ensino Técnico e Profissional, publicados em 1958 e 1959 pelo 
"Bureau International du Travail" de Genebra. 

Na sua décima oitava reunião, realisada em 22 de 

Junho de 1958, a vigésima quarta sessão da "Conference Interna- 
tionale du Travail“ decidiu incluir na ordem do dia da sua ses- 
são seguinte (Vigésima quinta - 1959) a questão do Ensino Teen; 
co Profissional. 

O "Bureau", de acõrdo com as conclusões adotadas 
pela vigésima quarta sessão da conferência, elaborou um questig 
nãrio a ser dirigido sôbre o assunto aos diversos países. As 
respostas dadas ao mesmo deverão auxiliar a preparação, para a 

sessão seguinte da Conferência, de uma regulamentação internacªº ' N nal, sob a forma de um ou mais projetos de recomendaçao. 

Como trabalho esclarecedor foi eleborado um estudo '. , "' f . (relatorio Cinzento — 1958) das soluçoes dadas pelos paises aqi 
., ,; .o , a ma referidos aos problemas que constituem objeto de inquerito. ' A .. . u ' E um resumo desse estudo, na parte que mais diretamente interes 

sa aos trabalhos da Comissão, que vamos tentar fazer nas linhas 
que se seguem. 

O CONTRATO DE APRENDIZÃGEM 

As relações entre o patrão e o aprendiz são, na m 

maioria dos casos, fixados por um contrato. Em vários países 
(Alemanha, Áustria, China, Espanha, Estônia, Hungria, França, 
Luxemburgo, Polônia, Rumania, Suíça, U.R. S. S. Yugoslavia) a 

legislação precisa os pontos que devem ser objeto das cláusulas 
do contrato. 

Em alguns outros, a regulamentação fixa a forma em



que os contratos devem ser estabelecidos e, por vêses, impõe 

formularios impressos a serem distribuídos pelas autoridades 

(Queensland, Victoria, Dinamarca, Finlândia, União Sul Africana); 

Na França e na Grã-Betanha, numerosas organizações 

de empregadores adotaram, espontaneamente, fórmulas de contratoa 

Os pontos particulares que devem ser objeto das es- 

tipulaçães contratuais variam segundo o país. De uma maneira ge— 

ral, entretanto, o contrato deve fixar o oficio a ser ensinado, 

a duração do periodo de aprendizagem e as condições de pagamento 

eventual de um salário. 

O APRENDIZ 

DURAÇÃO E GHÃU Dª INsTRUGÃo RECLAMADOS 

Em muitos países a legislação fixa uma idade mínima 

para o ingresso do menor na aprendizagem. Em alguns casos a le— 

gislação fixa, tambem, uma idade maxima. Em certos paises & legis 

laçao exige, por outro lado, a posse de um determinado grau de 

instruçao. Noutros, & legislaçao nao fixa diretamente nem a ida- 

de nem o grau de instruçao mínimos para ingresso na aprendizagem, 

mas autorisa as autoridades encarregadas do controle da aprendi- 

zagem a regularem o assunto. 

O quadro seguinte nos da uma ideia da regulamenta— 

ção do assunto nos diversos países.
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PAÍS IDADE MÍNIMA ESCOLARIDADE MÍNIMA 

Áustria 
Bulgária 

. ! 
Dinamarca 

Estônia 

Espanha 

Hungría 

Rumanía 

Suiça 
(Cantao de Tessin) 
União Sul Africana 

U. R. S. S. 

Yugoslavia 

China 
Estados Unidos 

Grã—Bretanha 

Bélgica 
Alemanha

~ 

lu anos 

lll. " 

lu " 

lh anos 

11+ 
1: 

15 anos 
(16 anos para 
certas indus— 
triasª) 
lh anos 

lã " 

16 " 
(projeto da co 
missao federal 
de aprendiza- 
sem) 

lh a 16 
(segundo 
fissao). 
lh a 16 anos 

anos 
a prº 

lh a 15 anos
I

~ 

. N , ' 
Terminaçao da escola primar“ 
ria. 
Deve ter cumprido o periodo 
de escolaridade obrigatoria. 
Deve ter terminado o perio— 
do de escolaridade obrigatg 
ria. 
O aprendiz deve ter atingi- 
do a idade prevista para a 
terminaçao da escolaridade 
obrigatoria. 
O menor deve possuir um cer 
tíficado de conclusao de es 
cola elementar ou pelo menos 
um.certífícado que provejmr 
o mesmo adQuirido as noçoes 
elementares de leitura esma 
ta e calculo. A autoridade 
pode conceder ingresso a me 
mores sem tais condiçoes, de 
vendo, entretanto lhes ser 
assegurado um período de ins 
truçao suplementar 

N º ' 
Terminaçao do curso prima— 
rio. 
O menor deve ter atingido a 
idade prevista para a termi 
nacao da escolaridade com— 

pulsoria. 
a 

N . ; 
Terminaçao do curso prima— 
rio. 

o "' , ' 
Terminaçao do curso prima- 
rio ou saber ler e escrever. 

lnstruçao superior a da es— 
-cola primaria para certas 
profissoes,



_" 

;mRACÃo DA APRENDIZAGEM 

A fixação da duração da aprendizagem constitue uma 
das cláusulas essenciais dos contratos dessa categoria. A maio— 
ria dos países fixa uma duração máxima e numerosos estabelecem 
uma duração mínima ou um período determinado, ou & possibilida— 
de de sua fixação por uma autoridade.

~ 

PAÍS DURAÇÃO MÍNIMA DURAÇÃO MAXIMA 
DA APRENDIZAGEM DA APRENDIZAGEM 

Alemanha 5 anos A anos 
Áustria 2 anos ª anos (profig 

soeS'industri— 
ais). 

Bulgaria l ano 
. 

2 anos 
Hungria 2 anos (podeg A anos 

do esse per o- 
do ser reduzido 
segundo o grau 
de instruçao do 
aprendiz). 

Luxemburgo 2 anos A anos 
Suíça 1 ano 7 anos 
Yugoslavia 2 anos A anos 
Dinamarca ____ 5 anos 
Espanha A anos 
Estônia A anos 
Finlândia A anos 
Rumania A anos 
U..R. S. S. A anos 

A legislação existente em alguns dos paises acima 
mencionados contêm disposições permitindo uma regulamentação 
mais detalhada do periodo de aprendizagem, muitas vêses feita 
de acôrdo com a profissão ou o ofício. 

A fixação dêsse período é entregue, pelas regula— 
mentações, as autoridades encarregadas do contrôle da aprendi— 
zagem, ou as corporaçoes dos empregadores ou as camaras de co- 
mercio e industria. " 

A legislação de alguns países, tais como a Austré 
lia, Nova Zelândia, União Sul Africana, França, Belgica, Grã- 
—Bretanha e Estados Unidos, não fixam nem o período mínimo nem ' l ,o maximo da aprendizagem, entregando esse encargo as autorida-



des, às Camaras de Acméfcio e indústria ou aos sindicatos. 
Na Grã—Bretanha, o perlodo de aprendizagem Aixado 

dessa maneira dura em geral de 5 A 7 anos. 

-rrssxono _DE E IERI' CIA - 

É do intereses AAA duas partes contratantes prevér 
um perlodo de ensaio ou de estagio durante o qual terao a facul 
dade de assinar ou não., um contrato que envolve um compromisso 
por longo prazo. 

PAÍS PERÍODO DE EXPERIÉNCIA 

Austrália 
Queensland 5 mêses 
Vitória Máximo de 6 mêses 
Alemanha De A semanas a 5 mêses 
Áustria A semanas ( a menºs que o cºntrato Ae- º termine uma duração diferente) 
Bulgária 15 dias 
Dinamarca 

' 

5 mêses » 

Estônia 
_ 

1 mês,no minime,We 3, na máxime. 
Finlândia 5 mêses 

França 2 mêses 
Hungría A semanas, no máximo 
Islândia 5 mêses 
Luxemburgo A semanas (máximo de 3 mêses) 
Pºlôniª» N ." n " " " 

Suiça A semanas 

União Sul Africana A mêses no máximo 
Yugºslavia 1 mês no máxime 
Estadºs Unidºs A Comissao Federal de Aprendizagem re- 

cºmenda um períodº de ensaio AA 500 Ag ras ou A mêses, A serem incluidos nº 
periods da aprendizagem. 

A VFORMAQAO Apos APRENDIZES 
ª“) 

(LIMITAÇÃO DO NUMERO DE APRENDIZES) 

Razões que dizem com a eficácia da aprendizagem, 
que -poder1a ficar comprometida se o numero de aprendizes fosse 
elevada na mesma empreza, lAVAram alguns palses a estabelecer 
uma limitaçãº do seu numere. Em outros êsses essa límítaçãé £91



determinada tendo em vista as necessidades da profissão. 

As legislações raramente fixam o número ou a pro— 

porção de aprendizes, porque as decisões tomadas nesse campo 

devem depender, forçosamente, de condições variaveis existen— 
tes em diversas épocas e em diferentes profissões. Aos orgãos 
que controlam a aprendizagem cabe tal função. 

A FORcÃo NA OFLCINA 

A formação metódica do aprendiz no local do traba 
lho constitue o objetivo principal do contrato de aprendizagem. 
A verificação da eficiência dessa aprendizagem constitúe, pois, 
pºnto capital. 

Em muitos países, o empregador que não assegura 
um ensino satisfatório aos aprendizes se expõe a sanções penais 
e, em particular, a perda do direito de empregaslos. Noutros, 
a legislação prevê, um controle mais direto do valor da forma— 

ção profissional, durante o periodo de aprendizagem ou atravéz 
de exames periódicos. Na Austrália (Queensland e Vitória), Hug 

gria, Irlanda, Suiça, União Sul Africana e U. R. S. S. a legis 
lação contêm disposições particulares sôbre os programas a se— 

rem ministrados. Em outros países o orgão encarregado do con- 
trôle da aprendizagem tem poderes para estabelecer prescrições 
sôbre os programas.‘ 

O controle dos cursos de aprendizagem é especial— 
mente previsto na legislação da Alemanha, Austrália (Queensland 
e Vitória), Estônia, Finlândia, França, Nova Zelândia, Polônia 
e Suiça.

& 

— ENSINO COMPLEMEEEAR DADO EM ESCOLAS— 

Em numerosos países a regulamentação não sómente 
encoraja mas obriga os aprendizes a completarem a formação que 

receberam na oficina, seguindo cursos regulares nas escolas 
profissionais que existam num raio suficientemente próximo do 

local do trabalho. 

A frequência obrigatória a escolas profissionais 
está prevista na legislação dos seguintes países: Alemanha, Aug 
tralia (Queensland e Vitória), Dinamarca, Áustria, Bulgaria, Eª 
tânia, França, Finlândia, Hungria, Irlanda, Luxemburgo, Nova 

Zelândia, Polônia, Rumania, Suiça, União Sul Africana e Yugos- 
lâvia. 

A utilidade dêsse ensino complementar correria o



riSCO de ter a sua eficiência grandemente reduzida se fosse 
obrigatória a frequência a cursos noturnos, em virtude da fa- 
diga acumulada de um dia de trabalho intenso; por isso as legis 
lações regulamentam, frequentemente, as horas em que esse ensi- 
no deve ser ministrado. ' ' 

A regulamentação em vigor na Alemanha, Áustria,Bu1 
gária, Estônia, Finlândia, Hungría, Irlanda,-Luxemburgo, Ruma— 

nia, Suiça e Yugoslavia impõe ao empregador a obrigação de con 
ceder ao aprendiz horas livres, durante o dia de trabalho, para 
a frequên.ia & escola profissional. 

_ 

A legislação de alguns países, tais como a austré 
lia (Queensland e Vitória), Dinamarca e Nova Zelândia, não fi— 
xam diretamente as horas de frequência. 

Na França, os cursos profissionais, cuja frequên- 
cia e obrigatória em virtude da Lei Aster, de 1919, devem ser 
dados nos limites do dia de trabalho, comprendendo um minimo de 

u horas por semana e 100 por ano. 

Na GrãeBetanha, a concessão de horas livres aos 
0 Q ' aprendizes, durante o dia, para a frequência a escola, e reco— 

. ' N . mendada nas diversas industrias pelas organizaçoes interessadas. 

Nos Estados Unidos, o inquérito efetuado pelo "Na- 
tional Industrial Conference Board" mostra que h5% das companhias 
que mantêm aprendizes recorrem a escolas mantidas pelo governo 
Visando o objetivo de assegurar uma formação teórica para os 
mesmos. 

— CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE APRENDIZAGEM — 

A concessão de um certificado, ao aprendiz, ao fim 
da aprendizagem, é obrigatôria em um certo número de países tás 
como: Alemanha, Austrália (Queensland), Áustria, Dinamarca, Es- 
panha, Finlândia, México, França, Nova Zelândia, Polônia, Ramã— 

nia e U. R. S. S.; 

A legislaçãode algunscpaíses prevê a instituição 
[de exame de aptidão profissional e a concessão de um certifica- 
do mencionando os resultados dêsse exame. Nos seguintes países 
o exame & obrigatórioaustrália (Queensland e Vitória), Finlân 
dia, França, Hungria, Islândia, México, Suiça, U;R.S.S.. Na Ale 
manha, o exame, apezar de não ser obrigatório, & de uso genera- 
lisado.



s A L Á R I o 

Em certos países os empregadores e aprendizes fí— 

xam o salário devido aos segundos no periodo de aprendizagem. 

Estão nessa situação os seguintes países: Alemanha, Inglaterra, 
Bulgaria, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Hungria, Islãº 
dia, Luxemburgo, México e Polônia, onde os salário dos aprendi 
zes são determinados, em parte, pelos regulamentos sindicais, 
pelas convençoes coletivas ou por qualquer outro processo. 

No Áustria os aprendizes devem ser retribuidos pg 
lo menos quando terminam o primeiro terço do seu periodo de a— 

prendizagem. Na Yugosláúia, o pagemento de salário só & obrigª 
tório depois de realísado o primeiro ano de aprendizagem. Na 

Suíça e na União Sul Africana & vedado o pagamento aos apren- 

dizes por tarefa. 

AUTORIDADE ENCARREGADA DO CONTRÓLE DA 

APRENDIZÁGEM 

! ' N _o. 
A) — Palses que possuem orgaos especiais encerrª 

o ' _ r 
gados do controle da aprendizagem: 

Austrália — Uma autoridade central, que é o Con- 

selho Executivo de Aprendizagem, Cemig 

sões Comuníis de Aprendizagem estabelg 
cidas para cada profissão ou grupo de 

profissões e Comissões Consultivas lo- 
cais. 

. n I 
Comlssoes de aprendizagem para cada prº 

. “ fissao. 
.“ " . ' 

Uniao Sul Africana - Comíssoes de aprendizagem para cada rg 
gião ou grupos de regiões e para cada 

profissão. 

Estados Unidos da - A Comissão Federal de Aprendizagem re— 

Amêrica do Norte comenda, em projeto de lei—tipo elabo- 
rado para os diversos Estados, & ado- 

ção de um sistema de contrôle fundado 
em principios análogos. Nesse projeto 
recomenda-se a creação de um Conselho 

de Aprendizagem formado por três reprg 
sentantes, um dos empregadores, outro, 
dos trabalhadores e outro,do governo. 
Comissões paritárias locais de apren— 

dízâgem serão instituídas para cada prº



fissão ou grupo de profissões. Um di— 

retor de aprendizâgem serie encarregª 
do. 

Estônia - Conselho de b'ormação Profissional creª 
do junto ao Ministério de Instituição 

. . ' o n'O Publica e Negoc1os Soeiais. 
A . n “ l

, Finlandia — Uma Comissao de Aprendizagem em cada 

cidade de mais de 5.000 habitantes, 
bem como em cada comuna rural que pos ' a sua uma escola profiss1onal. 

Nova—Zelândia— 0 orgão central de contrôle é a Corte 
de Arbitrâgem. 

Suiça - Comissões de aprendizágem e outros o; 
gunismos análogos, compostos de reprg 
sentantes dos empregadores, dos assa- 
lariados e dos membros das instituiçaw 
encarregadas do ensino e da orientação 
profissional. 

França - A lei de 1919 prevê a creação, em cada 

Departamento, de uma comissão de ensi— 

no tecnico, bem como a organização de 

comissões locâis nas comunas que pos— 

suam cursos profissionâis. Os Comitês 
Departamentuis são compostos do Reitor 
da Aondemia ( encarregado do contrôle 
do ensino público em um grupo de depdg 
tamentos), os.inspetores departamenuâs 
de ensino técnico, os diretores dos ou; 
sos profíssionâis, das escolas práticas 
e das escolas de ofícios e um inspetor 
do trabalho. 
Os membros eleitos dêsse comitê são 
chefes de empresas industríâis e come; 
ciíis, operários e empregados. As co- 
missões locâis profissionáis se compõem 

do "meire" da comuna, do inspetor depsg 
tamental do ensino técnico, de delega- 
dos da municipalidade, de industriâis 
e comerciantes, nomeados peles Câmaras 
de Comércio, e de _operários e'empregâ 
dos, nomeados pelos sindicatos. 

. : . ' . ' ' B) » Paises nos quais o controle da aprendizagem e 

feito pelas corporaçoes e outras instituições análogas:



0‘ 

I I . ' ' , Alemanha—0 controle da aprendizagem e exerCido 

Bulgária - 

Hungria — 

Luxemburgo - 

. Palênia _ 

Rumania A 

nas profissões que não são de arteza- 
nato pelas corporações locais e nas de 

ofícios de arteZanato pelas câmaras lg 
cais dos oficios e das corporações, 
conjuntamente comias diversas institui 

.: 'o 
goes governamentais. 

Os contratos de aprendizagem devem ser 
concluídos na forma prescrita pelas Qê 

mares de Comércio e de Indústria e são 

submetidos a atestação das associações 
de artezanato, das quais fazem parte 
os empregadores. 

Nas profissões organizadas corporati- 
vamente, cabe as corporações uma gran 
de tarefa de contrôle. Nas profissões 
não organizadas em corporações, cabe 

o contrôle & autoridade encarregada da 

aplicação dos regulamentos do trabalho. 

Poderes estensos são conferidos, em a. o ; materia de aprendizagem, as Camaras !. de OflClOS. 

O contrôle da aprendizagem ê exercido 
sob a vigilância principal do Ministro 
da Indústria e do Comércio, pelas câ- 
maras de comércio e de indústria, pe— 

las Câmaras de Artezanato e pelas au— 

toridades encarregadas da aplicação 
dos regulamentos de trabalho. 

O contrôle geral é exercido sob a vi— 

gilância geral do Ministro do Comércio 
e da Industria, pelas associações de 

artezanato, as autoridades comunais, 
as câmaras de comércio e de indústria, 
as de oficios e de empregados bem como 

pelas autoridades administrativas dos 
Estados. 

A China, Dinamarca, Espanha, Islândia, Japão, Mê— 
H 

» l'. xico e a U.R.S.S. nao possuem organismos especiais encarregados' 
do controle da aprendizagem. 

No citado relatorio azul (1939) acham—se acham-se 
as respostas dos governos dos seguintes países: Australia (Aug 
trâlia Ocidental, Nova Galles do Sul, Queensland, Vitória),Bêl



gica , Canadá (Colômbia Britânica, Manitoba, Ontário, Saskat- 
chewan), Egito, Espanhaº Estôniag Estados Unidos da America do 
Norte, Finlândia, Franqa‘9 GrãmBretanha, Índia, Irak, Irlanda, 
Letônia, Lituânia, México, Noruegaº Nova»Zelândia, Holanda, Po— 

lônia, Sião, Suecias Suiça; Turquiay União Sul Africana, Yugos- 
lavia. 

Ã publicação estensa das respostas segue—se uma 

análise das mesmas, altamente esclarecedora» Nas linhas que 
abaiXOyvamos tentar fixar; de maneira abreviadíssima, algu— 
mas afirmações que a referida análise parece emitirªº como re— 

sultantes de uma tendência dominante em muitos paisesº 

1) - A aprendizagem deveg necessariamente, compor- 
tar um contrato, escrito ou verbal, entre um 

empregador, mestre de aprendizagem e um jo— 

vem trabalhador, o aprendiza 

2) - A aprendizagem comporta uma trôca de presta— 
ções êntre o mestre de aprendizagem e o apren— 

diz, o primeiro aceitando o encargo de tomar 
o segundo a seu serviço e lhe ensinar ou fa— 

zer ensinar um ofício no seu estabelecimento, 
e o segundo obrigando—se, durante o tempo da 

aprendizagem, a dar o seu trabalho e a apren- 
der o dito oficios 

5) - O aprendiz deve receber uma preparação metódi- 
ca, obediente a um programa sistemático e a 

uma duração prêviamente estabelecida, e não 
uma formação qualquero 

h) — O termo aprendizagem deve ser reservado â for— 
mação visando uma profissão qualificada e não 
à formação de trabalhadores não qualificados, 
parecendo valioso que sejam designados em ea- 
da país "as indústrias de aprendizagem“. 

5) - A duração dessa aprendizagem deve variar se— 

gundo as profissãese 
«* o 6) — A idade mínima ara in resse na aprendiza em p S _ 

deve ser fixada tendomse em vista o período 
de termina ªo do eríodo de escolaridade com-p 

', N ' º. o . pulsoriap a qual nao se da na maioria dos 
€ .. m ", » . paises antes dos in e lê anos de idadeº 

7) - Exígindo»seº como condição de ingresso na 
aprendizagem3 a idade em que o menor termina 

o .. ' o a sua escolaridade compulsoria, o nivel de



8) 

9) 

10) 

11) 

12) 

15) 

1h) 

15 
)' 

16) 

instrução reclamado.como condição de entrada 
na mesma será a fornecida pela citada escola— 
ridade. 

Poderá ser exigido um exame eventual de apti- 
dões físicas e pisicolõgicas dos aprendizes 
(o termo eventual foi empregado em razão das 
diferenças de opiniões dos governos de vários 
países). 

Deve haver um registro dos aprendizes existen— 
tes nas indústrias, para contrôle do número 
deles empregados nas mesmaSo 

.Os contratos de trabalho devem fixar os salã- 
rios e os aumentos periodicos. 

Ao termo da aprendizagem devem ser organiza— 
dos exames e assegurado um certificado de con— 

clusão da mesma. 

Deve haver orgãos encarregados do contrôle 
contínuo da aprendizagem visando, ao mesmo 

tempo, a aplicação da regulamentação e & efi— 
O v N casia da formaçao. As soluçoes mais frequen- 

temente preconizadas são as de inspeção, pelos 
orgãos oficiais: Ministério do Trabalho, Con— 

selhos ou direções de aprendizagem. 

Soria desejável que se organizasse um sistema . ' ' 
de trocas locais, nacionais e internacionais, 
de aprendizes que tivessem completado a sua 
aprendizagem, afim de lhes oferecer, assim, 
oportunidades de alargarem os seus conheci- 
mentos e experiência. 

Os professores de ensino teórico devem ser 
recrutados dentre os diplomados pelo ensino 
dos diversos grâus e, tanto quanto possível, 
devem ter uma experiência do ramo de atívida-, 
de a que se refere o ensino que vai ministrar. 
Os professores encarregados dos cursos prati- 
cos, cujo recrutamento deve ser feito entre 
“práticos qualifieados", deveriam ter, ao la- 
do de uma experiência ampla do assunto que vai 
lecionar, conhecimentos teóricos e gerais su- 
fícíentes. 
Os professores recrutados na indústria e no co- 
mércio deveriam, tanto quanto possível,receber 
uma formação especial destinada a desenvolver a



sua capacidade pedagógica e os seus 

mentos teóricos e gerais. 

.O... 
.O... ...... 

conheci—



'III 

DADOS ESTATÍSTICOS RELATIVOS ÁS ESPÉ- 

CIES DE ATIVIDADES QUE SE DEDICAM OS ESTABE- 

LECIMENTOS INDUSTRIAIS BRASILEIROS, NÚMERO 

DE EMPREGADORES E DE EMPREGADOS, DE AcôRDO 

comics LEVANTAMENTOS FEITOS PELO INSTITUTO DE 

APOSENTADORIAS E PENSOES DOS INDUSTRIÁRIOS



fj DADOS SÓBHE A INDÚSTRIA 

GERAL 

-, .v 
.5 full



Os quadros anexos revelam que a maior percentagem 
de operários trabalha em indústrias altamente mecânisadas que 
utilisam grande número de obreiros não qualificados e semi—qua- 
lificados, ao lado de um grupo relativamente pequeno de quali; 
ficados. 

Os estudos dos estabelecimentos de mais de 500 
operários aeentúa essa realidade. A imensa maioria deles se 
destina a fiéação e tecelagem, fabricação de açúcar, calçados 
cerveja, vidros, papel, cimento, perfumes, botões e artefatos 
de osso, produtos químicos e farmacêuticos, moinhos e frigo- 
ríficos e gêneros alimentícios, etc, etc,industrias essas que vafi ,

' 

utilizam numero de operarios skilledº 

Por outro lado, convém assinalar que esse mesmo 

estudo nos mostra existir, entre os estabelecimentos de 500 

Operários, um grande grupo, o de construção civil utilizando 
numerosos operários qualificados, 1âssa indústria não reune os 

seus trabalhadores em estabelecimentos permanentes mas em obras 
de sêde mutavel.



REQUMO DAS ESPÉCIES DE ATIVIDADES 

INDÚSTRIAS QUE UTILISAH UMA CERTA PORCENTAGEM DE 

OPERÃRIOS GUIA FORMAÇÃO DEEÉNDA LONGA APRENDIZÉGEM 

ESPÉCIE DE ATIVIDADE 
' 

Nº DE EMPBE— Nº DE EMPREGA; 

GADORES Dos 

Pequena metalurgia 583 7º9h2 

Estamparia do ferro a quente o a frio 12 995 

Estamparia do outros metais l7 B&B 

Galvanização, osgaltog. o outros pro- 
cessos do proteção 66 1.215 

Scrrnlhoríà—forroiro MBB L.89l 

Artofãtos de metais - 

' 

509 7-0à2 

Fabricação Co latas, telas, etc. 260 L.921 

Cutelaries L9 2.121 

..: N ' 
Construçao, montagem.o ropa açao de ma— 

quinas 996 15,508 

go— 

r31 900 10.685 
' e n e» -. o 1 

' q Maquinas osroCIQIizaoss para Inorstrlas 
alimentic. 5 20 

w ' ” Ropârnçuo o montãgem do maqu1nas em 

: º . o . º ,( o a Maquinas e accessorlos para Inrustrlas 
gráficos 2 A2 
«' e 

' e o ", 
' o haqulnas o accessories para Inçustrlss 

textil 3 25 
rr, « o Maquinas o aparelhªmento agricola o do 

boncficíamonto ' 61 2.565 
' u 

“ " £3qu1nns o uparolh. para exploração oe 
ninos o jªzida 

. 
1 l 

“..—f a o 1’ a 

maqulnas & sparelh. par: 1noustr11 mo— 

tnlurricn 2 M2 
' , 

. 

<— Haqulnos para trabªlhar om.motais l 7 
v ' o o Maquinas o turbinas & vapor, comnrosso— 
ros, bombâs, caldeiras, etc. 2 69 

I n o '1 

Maquinas o gprelh. oomoroisl o co os— 
critorio (miquinqs de escrever) - lh 178 
1r, u 

” '! ' “ Máquinas pªra confecção oe vestuario 
(cosor, bordar) 7 78 

Construção, montagem e reparação de Ma 

torisl do transporte 279 5.785 
Construção, montagow,o_ropnrºçío do ma- 
terial do tranSport em geral 16 152



Quadro nº 2
' 

l. E S P E C I E D E A T I V I D A D E 
Nº DE EMPRE— Nº DE EMPRE— 

GADORES GADOS 

Construção, montagem e reparação de veicu— - 

los e automoveis 
' 

139 5.5L6 

Construçao,r nontagem e reparação de loco— 

motivas e automotrizes l 16h 

Construção, montagem e repa.ação de mat. 

ordante, ferrociario, ets. 
.“ 

& 28h 

Construção, montagem e reparação de mat. 

flutuante (grandes estaleiros) h 166 

Construção, montagem e reparação de mat. 

flutuante (pequenos estaleiros) 5 69 

Construção, montagem e reparação de veicu— 

los a tração animal IOM 6h7 

Fabricação de elevadores 8 757 

Construção e reparação de aparelhos e ins— 

trumentos científicos de precisão e artis- 

ticos 105 2.1119 

Instrumentos e aparelhos de precisão em ge— 

ral 6 1.171 

Relogios e cronometros 28 90 

Balanças comerciais de precisao 12 262 

Píaterial para medicina e cirurgia 
& 

lu 267 

Maquinas e instrumentos para laborªtorios 
de pesquisas l 2 

Instrumentos e aparelhos fotográficos e ci— 

nematograficos L 28 

Instrumentos de musica e pertences 58 u99 

Huntsman DE COURO E PELES 658 8,8115 

Fabricação ãe malas e pastas 76 551 

Fabricação de selas e accessôrios lh7 599 

Preparo de peles de luxo 6 hS



(>! 

, , Quadro n2 3 _. _. . ....---...-....... .—».-_... ..,-......-...._.. -...,, .. .. - r' 

ESPECIE DE ATIVIDADE
~ 

4224 

N3 DE EMPREGA— INO DE EMPREGA— 

. 

; . 

; i 

' 
DORES 

I 

DOS
3 

INDÚSTRIA DA CONSTRUCAO 
I 

; 50.629 I 

i 
'

% Construção em geral 
I 

6:3 
MT 

; 
2h.579 ' 

Vidraceiros e oficinas de estuques, or-I
É namenta çao e pinturas I 50 
I 

292 
Bombeiros hidraulicos, eletricistas ,et 89 712

I Exploraçao de pedreiras para material ' 

gde construçao 91 25855 
%Construção de obras hidráulicas e de sa- ' 

neamento, inclusive fossas 5 1:0h7 
Pavimentaçao e construçao de ruas e ro- 
dovias 

_ 

: 10 632 
Construção de pontes e grandes estrutu-

. ras 
. 

2 
I 95 

Construçã ) de aero—portos 1 
i h37 '

i 

Doração e prateação 

INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO 1.52u . 19,5u0
I 

Fabricação de móveis em geral 661 9.6h9
I Fabricação e reparação de móveis de man I '
I deira ' 

680 7.852
I 

Fabricação e reparação de móveis de vi— 
me e junco 

. 5h 655 
Fabricação de móveis em metal 12 551 
Fabricação de tapetes, capachos e olaa—' 
dos 22 627 
Oficinas de decoração 5 hl 
Oficinas de estufadores e fabricaçao de 

_

, 

colchoes 90 587
; 

INDÚSTRIA GRÁFICA 996 18,056 
Oficinas gráficas em geral 820 15,527 
Oficinas gráficas de jornais e revistas 12h 2.772 
Oficinas graficas para impressão de li- 
vros 2 ,162 
Oficinas de litografia 25 1.19u 
Oficinas de zinco e fotogravura ll 1h6 
Oficinas de encadernação 16 2h9 

INDÚSTRIA DE OBJETOS DE LUXO luo 
; 658 

'Indústria de joalheria e gravação em gee
I ral .. 

á 
20 

I 56 
Lapidação e gravação de pedras preciosaáÃ 10 

I 
18 

Fabricação e gravação de medalhas 
I I

65
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‘Quadro'nfi 2 

-23...

I 

ESPÉCIE DE ATIVIDADE Nº DE EMPREGA— N2 DE EMPREGA—

~ 
~

~ 

DORES DOS 

lFabrÍcação de objetos de adorno 12 71 
”ouríVESaria 

79 5h6 
"Oficina de concertos de jóias 8 50 

‘jTTRIA DO VESTUÁRIO E OUCADOR 4.651 45.055 
Oficinas de costura ». 2.051 

. 

7.652 
Artefatos de tecidos (lenços, gravatas, '

' 

toalhas, etc.) 570 n.oau 
Industria de objetos de adorno e fantasia (luvas,flores,cintas, etc.) 

e 
56 .905 

Indústria de chapéus, gorros e bonés 171 hohhl 
Rendas, bordados, trabalhos artistiºos de ' 

agulha 31 1.788 
Chapéus de sol, chuva e bengala 37 831 
Induspria de artefatos de borracha para vestuario (capas, etc.) 

V , 12 129 
Industria de botões e artigos de Osso lh 8u7 Qrtefatos de galalite e jarina para vestu- 
ario e toucador ._81 2.5uh 'Industria de calçados 108u8 22.076. 

FABRICAÇÃO DE.MATERIAL E APARELHOS ELÉTRI— 

Qºâ 111 ª“ 23786 
Fabricação de aparelhamento elétrico em geral 25 7u2 
Fabricação de lampadas eletricas 5 528 
Fabricação de pilhas, acumuladores e con— 
densadores eletroliticos lO 15h 
Fabricação de transformadores e aparelhos eletricos de medida A ”21 
Fabricação de condutores elétricos 5 18h 
Fabricação de aparelhos elétricos do uso 
domestico l2 155 
Fabricação de discos e fitas para isola- 
mento 

5 62 
Oficinas de reparação de aparelhagem ele— 
trica 25 sua 
Fabricação de material radio—telefônico e telegrafico l 55 
Oficina de reparaçãç de aparelhos rádio- 
telefonico e telegrafico 25 lho



AL;- 

INDÚSTRIAS QUE UTILIZAM ALTA PORCENTAGEM 

DE OPERARIOS CUJA FORMAÇÃO NÃO DEMANDA 

LONGA APRENDIZAGEM 

Jauadro nº 5 

Nº DE EMPREGA; Nº DE EMPRE- 
ESPECIE. DE ATIVIDADE 

DORES GADOS 

“INDgsTRIA TEXTIL 881 165.089 
Fiação MZ BJIOL 
Tecelagem 60 5.957 
Fiação e tecelagem FBI lõhml85 
“Malharia ' 

151 7.879 
'Sacaria 2h . 586 
Passamanaria e cordoaria, 

. 
82 5.089 

Tinturaria e estamparia de fios e teci—
A dos ' 12 1.205 

Fabricação de tecidos em geral e tecidos , 

especializados 29 u.106 

INDÚSTRIA METALÚRGICA 2.565 55.680 
Metalurgia pesada 295 16.98h 
Metalurgia de ferro, fabricação de aço e ' 

outros ferro-ligas 250 12,885 
Siderurgia (redução de minérios de ferro) 7 1.865 
Metalurgia de outros metais 26 .659 
Laminação e trefilação de ferro 10 1.595 

INDÚSTRIA DE COURO E PELES 
, 658 

, 

8.8u5 
Industria de artefatos de couros e peles 202 2.162 
Fabricação de polias, correias de trans— 
missao, etc. 2 21 
Preparo de curtimentos de couros e peles ' 

(cortumes) 198 5.569 
Preparo e curtimento de peles 7 118 

INDÚSTRIA DA MADEIRA 1.600 18.9u2 
Extração de madeiras 12 38 
Beneficiamento de madeiras l 1. 
Fabricação de artefatos de madeira em ge- ' 

ral 97 1,252 
Serrarias , hu8 6.727 
Fabricação de ataúdes, corôas, etc. 20 122 
Tanoaria e fabricação de barrica no 502



_Quadrg nº 5 

ESPECIE DE ATIVIDADE. 

-25- 

Nº DE EMPREGA- Nº DE EMPRE— 

DORES GADOS 

Fabricação de vassouras, escovas, solas
, para tamancos, etc. 261 21892 

Fabricação de molduras para quadros 65 1.50u 
Fabricação de artefatos de cortiça 5 75 Fabricação de artefatos de Vime e junco 5 

É 

26 
Carpintaria e caixotaria 6h8 

É 6.012 

INDÚSTRIA QUÍMICA 1.167 57.156 
a) INDÚSTRIA DE PRODUTOS QUÍMICOS PRI- 

MÁRIOS 
551 

í 

11.592 
Produtos químicos para a indústria (for—

% micida, acidos, etc.) 7h ª 2.285 
Fabricação de alcool industrial e outros seventes organicos 

& MS Distilação, carvões, petróleos e deriva. -

, dos (asfaltos) 10 277 
Extração e reçinação de óleos e indús— trias subsidiarias 

5h 5.089 
Cal líquido para extintores de incêncio 

, , e resinas sinteticas nõ 769"
; ÉFabribação de tintas, vernizes, corantes

“ icolas, graxas, etc. 
. 77 1—7U5

% Fabrioação de adubos e fertilizantes 15 t ! Fabricação de fósforos 19 1.687 3 

Fabrica ção de pólvora, explosivos e fo— 
gºs 

57 1.055
E 

b) INDÚSTRIA DE PRODUTOS FARMACÉUT. E
; DE EMBELEZAMENTO 511 12.218

% Fabricação de produtos farmacêuticos 180 u.595
. ..
! ªFabricaçao de drogas e produtos especias
% lizados - 71 1,672
; Fabricação de perfumes e essências 95 2.566
5 Fabricação de sabão e sabonetes, velas,

3 etc. 156 5.180
É Fabricação de talcos, pôs, etc. 

. 2 
ª 

82
& Fabricação de ceras, cremes, lapis, etc. 5 75
! Fabricação de cosméticos, pastas, óleos,
; etc. ª“ 52
; 

o) INDÚSTRIA DO PAPEL E SUBSIDIARIAS 166 9.525 ; 

Fabricação de papel e cartolina 55 5.182
f .Fabricação de papelão 8 297
g



Quadro nº 5 

_26- 

ESPECIE DE ATIVIDADE 
Nº DE EMPRE— Nº DE EMPRE- 

' GADORES GADOS 

Fabricações de papeis de parede e decorações 2 85 

Fabricação de papel hêliogrãfico 7 188 

Fabricação de artefato de papel e cartolina 22 812 

Fabricação de sacos de papeis 17 u56 
Fabricação de artefatos de papelão 75 2.505 

d) INDÚSTRIA DA BORRACHA E SUBSIDIÁRIAS 159 L.DZl 

_ 

Fabricação de artefatos de borracha 52 2.2h2 
' Fabricação de pneumãticos, rodas massiças e 

camaras de ar 5 100 

Fabricação de mangueiras, tubos e correias 
de transmissão 2 5h 
Fabricação de artefatos para higiene e cirup 
gia A 

2 185 

Oficinas de recautchutagem e vulcanização 55 197 

Fabricação de brinquedos e material de es— 
critório e esporte 6h 1.22h 
Fabricação de artefatos de ebonite e vulca— 
nite 5 19 

INDÚSTRIA D0 FUMO 218 20.947 

Preparo de fumo e derivados 12h 10.080 
Fabricação de cigarros em geral A8 2.782 
Fabricação de charutos no 7.685 

INDÚSTRIA EXTRATIVA c/ BENEFICIAMENTO 556 9.621 

Extração e prospecção de jazidas de metais 
raros 1 5 

Extração e beneficiamento de minérios 15 MLS 

Extração e beneficiamento de algodão e ou- 
tros produtos primários 

_ 
512 8.752 

Extração e beneficiamento de resinas e ceras 
vegetais 2 12 

Exploração do ouro e jazidas primárias 2 517 
Exploração de combustiveis sólidos 1 7 
Exploração de quartzo,fe1dspato,caolin,mica, 
etc. 2 15 

Exploração de gipsita 1 9 
Exploração de fontes sulfurosas 1 52 
Exploração de fontes minerais e termais 1 51



(_ 

Quadro,n3 5 

427",— 

ESPECIE‘ DE ATIVIDADE' Nº DE EMPREGA-

~

~ 

DORES .GADOSI 

IHQHBÍRIAWDAALÃ_MENT1AÇ% E ISUBSIDIARIAS 1.152 70.695 

Beneàicnamcnto_ie ge Me os Ml menticios 58h 7.678 
Beneficiamento de gêrcr os limenticios em 
geral 2 

' 
1h 

Beneficiamento de -rutas (Packing-House) hh 5.191 
Beneficiamentº'de cereais 11h 699 
Beneficiamento de cafe 225 1.771 
Beneficiamento de chá e ervas 1 5 

Preparo e acondicionamento de gêneros ali- — 

maaiígiºâ 226 8—110 

Transformação de produtos alimentícios em 
geral & 8O 

Moinhos e moagens de cereais 86 5.665 
Matadouros 2 272 
Xarqueadas 25 1.565 
Pimenta especiarias, coloral 6 28 
C& o ralaôo 1 25 
Preparo de farinha de mandioca e polvilho 8 116 
Sal (acondicionamento e refinação) 6 hB 
preparo de banha e toucinhos 88 2.517 

Fabricacao e tr nsz€o macae de gêneros ali— 
mentísºos ba sªo; os 950 20.058 

Fabricação de “tvcar (pequenos engenhos) 5 51 

Fabricação ie r'çucar (usinas) 125 10.692 
Refinaria de :aqmcar, sal, etc. u5 1.955 
Torrefacão e moagem de café 266 2.102 
Lat1c cinios e derivados lãtems 209 2.200 
Fabricação de azeite,õleos e molhos alimen— 
1310103 1 5 
Fªbricaqªe de massas e farinhas alimentfifies 290 5.028 
Fa bricaçao de vinagre l5 M$ 

Fabricacao ãe pic; doces, etc. 
_ 

1.99h 17.625 

Fanificacãos pastelaria e doces de massa 1.789 11.515 
Fabricacao de bis contos e bolachas 50 1.086 
Fabricac.o Qe doces de frutas 52 1.808 
Fabricaclc de baias e caramelos 97 1.681 
Fabricacao ãe chocolate e derivados 28 _1.682 
Fabricaçço de aorMeteº 18 55 

Nº DE EMPRE—



Ú 

(& 

Quadro nº 2 

ESPECIE DE ATIVIDADE Nº DE EMPBE— Nº DE EMPRE- 
. GADORES GADOS 

Fabricação, preparo e acondicionamento de be— 

bielas Léa 10.191 
Fabricação de bebidas em geral 276 5.865 
Fabricação de cerveja 71 2.75 
Fabricacªo de vinhos 25 50 
Fsbricqçgo de aguardente L7 527 
Fabricacao de licores “vermouths, cognccs, , 

etc“. ” 12 56 
Fabricação de bebidas não 9100011093 (xaro- 
pes, etc.) 15 81 
Fobricncao d.e agus s minerais artificiªis 8 505 
Prepªro 6 ªcondicionamento de aguas minerais 
naturªis 15 5L0 

Conservação de gêneros alimentícios, frigo— 
ríficos, etc. 115 7.055 

ÍFabriccção de conservas em geral “pickles“, 
etc. Éh 

1.267 
Conservas de carne 15 1. 656 
Conservas de peixe 5 519 
Frigorificos 8 5. 80 
F9 br109§§0 C10 golo 27 151 

TRANSPORTES m 2 . 269 

Tr9nsporte terrestre em ger91 1 156 
Trªnsporte f0rr0v19r10 1 7

' 

Tr9nsp0rte de passageiros em veiculos (ºuto— 
moveis etc. ) 55 '2.051 
Expressos e mensageiros 2 58 
Transporte trªnsviario 2 57 

DIVFR as INDÚSTRIAS 515 5. L111 

qqges com oficinas para reparos 32 517 
Lavanderias e tintursrias 5 2 5.7111 
Outras industrias nao especificadas 81 1.LlO 

INDÚSTRIA DA CERÃMICA 9011 26.917 
F9br109g§0 de artigos de ceramica em gerº l 89 [1.21O 
Fabrics Q90 de ladrilhos, ªzulejos e some— 
lha ntcs " 157 1.511 
Fabricªção de tijolos, telhas, manilhas e 
louça s dc barros 562 6.681 
F9bric9çso c'_e ms terisl sonitorio o ceramica lO L29 
Fabricº Q90 do cimento 25 2.599 
F.br10:9 coo ce vidros e ºrtefotos 55 6. 626 
Fabr109gao de espelhos, lªpidaçoes o poli— 
mentos de Vidros e cristªis L7 752 
F9bricº çºo de louç9 s de po de pedrº, por- 
colºno e 10u09s srtistic9s 5L 5.058 
Marmorªrias, fabricªcao de imagens, etc. 1251.b62
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FAÇAMOS POR ULTIMO UMA OBSERVAÇÃO DAS INDÚS- 

TRIAS QUE NECESSITAM DE NUMEROSOS OPERÁRIOS 

PORTADORES DE UMA FORMAÇÃO PRÉVIA MAIS OU 

MENOS LONGA, MAS QUE NÃO POSSUEM 500 ÉMPRE» 

GADOS: 

Quadro nº Mil~
~~ 

_ .A, A 2 P - Nº DE EMPREGA- 
_ESPEDIE DE ATIVIDADE 

N DE PM RE
. 

. 
. 

_ 

VGADORES 'DOS 

INDÚSTRIA METALURGIOA 2.565 55.680 
Pequena metalurgia 585 , 7.9h2 
Artefatos de metais 509 7.0h2 
Construção, montagem e reparação de 
máquinas - 996 15.508 
Construção e reparo de aparelhos e

“ 

instrumentos científicos de precisão 
e artísticos 105 2.u19 

INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO 1.52u 19.5uo 

INDÚSTRIA GRÁFICA 996 18.050 

INDÚSTRIA DE OBJETOS DE LUXO IMO 658 

INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO E TOUCADOR u.651 u5.055 

FABRICAÇÃO DE MATERIAL E APARELHOS 

ELÉTRICOS 111 2.786



INDÚSTRIAS 

COM MAIS DE 500 OPERÃRIOS

~~



& 

EMPREGADORES DE MAIS DE 500 OPERARIOS 

Estabelecimentos industriais com mais de 500 ope—
! rarios 

o . e a ' o Geseltam de aprendizagem prev1a, lenta e sistematica. 
que utilisam pecuena porcentagem de operários que ne— 

EMPREGADOR Nº ESTADO ATIVIDADE INDÚSTRIAL 

Cia. Alagoana de Fiação “ 
e Tecidos 201 Alagoas Fiaçao e Tecelagem 
Cia, União Mercantil 501 “ Textil em geral 
Cia. Emporio Ind.do 
Norte 261 Baia Tecelagem 
Cia. Progresso União , Fabril Baia S/Al 289 “ Fiaçao e tecelagem 
Suerdieck & Ciao 2 "_ Fumo u Charutos 
Cia. Valença Industrial 1“ ” Tecelagem 
Cia.Nac,Tecidos Nov 
America - 112 DistoFederal Tecelagem 
Cia. Fiação e Tecidos 
Corcovado 153 " Tecelagem 
FaboSão Luiz Durão S/A 193 “ Tecelagem 
Cia.Nacode Cimento Por— 
tland S/A 180 “ Fabric.cimento conc. 
S/A Contonificio Gavea 69 ” Tecelagem 
Fabrica Carioca 75 " Tecelagem 
Cia.Cervejaria Brahma. 363 " Cerveja (Fabrica) 
The R.Janeiro Flour Mo

' 

and 0. Ltd. 55 “ Moagem de Cereais 
The Rio Janeiro Flour . 

M. and C. Ltdº 57 “ Tecelagem 
Moinho Fluminense S/A 

' 

181 “ Massas e farinhas ali 
. menticias 

Ciaux.Viação e Obras 53 “ Calçamento de rua 
Bhering Cia. S/A 173 “ TorrefQ e moagem do 

cafe 
Cia- USinas Nacionais 187 “ Uaina de açucar 
Fab. Tecidos Esperança 
S/A 

, 17 “ Tecelagem 
Rezk Kazan & Cia; 1 “ Calçados 
Brasil Esberard 129 “ Vidros e artefatos de 

Vide 
Cia. America Fabril 135 “ Fiação e Tecelagem 
Industrias Beija—Flor 
S/A 191 “ Fab,perfumes e essenc 616 

Nº DE 
EMPRE- 

GADOS 

1,515' 
1.817 

1.591 

1.051 
19500 

1.111 

1.785 

1,566 

555 

670 

561 

1.709 
1.150 

506 

1.565 

11150 

695 

517 
686 

588
; 

517
% 

851 

1.271



v: 

-519 

Nº DE 
EMPREGADOR N— ESTADO ATIVIDADE INDUSTRIAL EMPRE- 

GADOS 

S/A Fab, Sta. Heloisa Dist.FederalTecelagem 1.515 
Cia.. HaQSeatica S/A 87 Dist.Federal Cerveja . 582 

Cia. Souza Cruz 115 “ “ Fumo—cigarros em gemfl.2.800 
Cia. America Fabril 60 “ " Fiação e Tecelagem 2.7h0 
Cia.Fiação e Tec. Corco— ' 

vado 555 " “ Tecelagem . 1.uou 

HDr. Raul Leite & Cia. 96 “ " Fab,prods.farmaceuts. 700 

Klabin Irmãos & Cia. 118 " “ Fab. papel em geral 700 

S/A Cortume Carioca 75 “ " Prep. e curtimento de 
couros e peles ,855 

Cia, Deodoro Industrial 75 “ “ Tecelagem 1.500 
Cia. Progresso Industri— * 

al do Brasil 7h “ “ Tecelagem 5.000 
Cia. Industrial de Bel— 
lo Horizonte 218 Minas Geraisíeoelagem 1.1u0 
Empreza Melhoramentos _ Municipais Ltd. 2u5 “ " Construçao em geral 512 
Carneiro de Rezende & 
C ía . 2’47 " “ " “ " 880 

Cia. Brasileira de Esta 
Modernas 511 “ “ Calçamento de ruas 508 

Cia. de Ferro Brasilehm, 201 " " Siderurgia 515 

Cia. Fiação e Tecelagem ' 

Ind. Mineira 21 " " Tecelagem 1.029 
& 

Cia. Textil Bernardo
_ 

' Mascarenhas 158 “ “ Ind. textil em geral 586 
' 

S/A Metalurgica Santo 
. Antonio 201 “ “ Metalurgia de ferro 605 

Cia. Siderurgica Belgo ' 

Mineira S/A 1 “ “ Siderurgia 1.h96 
Cia. Brasileira e Usi— 
na Metalurgica ‘ '201 ” " Metalurgia de ferro 50h 

Cia. Fiação e Tecelagem' “ 
Sarmento - 1 " " Fiaçao e Tecelagem 775 
Cia. Paraíba de Címen— ' 

to Portland S/A 1 Paraíba Fab. cimento concreto 500 

Alberto Lundgren & Cia. ' 

Ltd. . 201 " Tecelagem 11.785 

Cia. Ind. Brasileira de , ” N 
papel 201 Parana Fabricacao de papelao 5h2 
Cia. Fiação eTecidos .. 
Pernambuco S/A 56 Pernambuco Fiaçao e Tecelagem 19h62 

Tee. de Seda e Algodão 
Pernambuco S/A 259 “ Tecelagem 750 

_Cia. Manufatura de Tee: 
do Norte 278 “ Tecelagem 1.655 
CiagUsina Tiuna S/A 528 “ Usina de açucar 660



”LT 

agâa 

ª ' a 

"" ““ “Nº DE EMr 
EMPREGADOR Nº ESTADO ATIVIDADE INDUSTRIAL PREGA- 

DOS 

Espolio Dr. Estácio de ª 

Albuquerque Coimbra 1 Pernambuco Usinas de açucar 650 
USina Catende S/A 3 

“ " " “ 982 
Cia.IndºFiação e Tecela- “ gem de Goiana l “ Fiaçao e Tecelagem 752 
Societê Cotoniers Belga ' 

Bresileine l " Tecelagem lau7l 
oia, Tecidos Paulista 1 “ “ 69520 
Cia. Industrial de Per- ' 

nambuco 202 à 
“ "ª“ “ 1.569 

Fabºde vidros São Domin- 
. 

' ' 

goe S/A 2h Rio de Jan. Fab.vidros e artefa- ' 

tos de vidro 6h6 
S/AlInd. Papeis e Carto- 
nagcm 203 " Fab. papel em geral 500 
S/A Frigorifico Anglo 

, 20h “ Frigorificos 500 
Cia. Fiação e Tec. Ind; 
Campista 91 “ Tecelagem 33778 
Cia, Brasil Industrial 501 

' “ ** 962 
Cia,Ind.Santo Amaro S/A 6 “ " “& 5u8 
Fabº Unidas de Tec.R.Bop- * 

, - rªw '-
» 

dados S/A 301 ºf “ 7.670 
Cia» Agricola Industrial 
Magalhaes S/A 50; “ ,º' 882 
Cia. America" abril uºl “ “.“ 758 
Fabrica Ypu S/A 3 

“ ºª 6h3 
Fabrica de filé S/A z “ .,,3ª ___. , , 560 
Indy Aliberti Ltda 105 São Paulo —Ind.de botões e ar&%; ' ' 

n , - 'fatos de osso iai§§8 
S/A Ind. Reunidas & Ma— ; ª ;_,«z 
tarazzo 108 “ Tecelagem 883 
Cia. Brasileira Min. e M% 

,' 
' 

.

» talurgia 117 “ “Metalurgia de ferro ' 

.=_. ' - -, — 

, 

em geral 680 
Cia.Fiação e Tec.S.Carlos 55 “ Tecelagem 

“' 
76h 

Tecelagem Seda ParaíbaSZA 25 “ Fiaçao e Tecelagem 978 
Cia; Nacional de Estampa- - 

; 

* ª* 7 

ria 2 
“ Tecelagem :19680 

Ciao Taubate Industrial 32 “ Fiação e Tecelagem 19701 
Cia. Fiaçao e Tecidos Sta ª 

: A 
'

: 

María 
, 67 “ Wi ., " 31 S17 

Ciae Fiaçao e Tecidos N. .
« 

S. da Ponte 69. “ Tcelagem 785 
Cia. Nacional de Estampa— . 

N 
'

1 ria 96 " Fiaçao e tecelagem 19052 
S/A Fabrica Votorantin 105 “ Tecelagem 39762



aaa—

i 

Nº DE 
EMPREGADQR Nº ESTADO ATIVIDADE INDUSTRIALEMPREGAu 

DOS 

Cia, Taubaté Industrial 52 ,-São Paulo 
8 

Fiação e tecelagem 19701 . 

Cia, Fabril de Juta 55 “ Fiação 1s287 
Muller Carioba & Cia 18 " Tecelagem 729 
S/A Moinho Santista 12 " Fiação 

_ 
572 

“ 

vm » n 13 as i! 
5 2 6 

Contonificio Guilherme , ' 

Giorgi S/A , 26 " Fiaçao e Tecelagem 500 
Lanificio Anglo Bras. S/A 92 " Tecelagem 500 
S/A Inda Reunidas F. Ma» 
tarazzo 95 " " 886 
Textilia S/A 115 “ " 500 
S/A Ind. Reunidas F. Ma— 
tarazzo 10L " Tintur. e estamp. de 

fios e tecidos 66h 
S/A Cotonifioio Paulista 150 " Tecelagem 529 
Fabric. de Tecidos Tatua- 
po S/A ,. 161 " " leh7h 
Cristaleira Nadir Ltda 215 “ Fab. de Vidros e ar- 

tefatos 850 
Cia. Anglo Brasmde Juta 226 “ Tecelagem 6b5 
Tinturaria Brasileira de 
Sedas S/A 2&5 u Tinxuraria 500 
S/A Fabricas Orion 265 “ 

, Faboart.de borracha 
em geral 851 

Sa Fileppo e Irmão“ 528 " Tecelagem 591 
Sergio Filhos & Cia Ltdº 555 " Metalurgia de ferro 

. . 

' mngeral 500 
Cia, Nitro Quimica Brasil.502 " Fab6 prod. quimicos ' 

para fins industa 23100 
Cia. Souza Cruz 111 m Usina de açucar ,788 
Metalurgica Matarazzo S/A 185 “ Fabo aluminio e artâ 1o068 
S. Paulo Alpercatas Comp.2u7 “ Ind; de calçados 1.587 
S/A Ind. Reunidas Fe Ma- ' ' 

tarazzo . 269 “ Tecelagem 10700 
Wolff Metal Ltd, 528 " Especiala não class} 

ficada 520 
AS/A Moinho Santista 55h “ Fiação e tecelagem 1º500 
_Cotonificio Rodolfo Cres— ' 

Epi 4 592 " Tecelagem 51000 
ªDante Ramenzoni Cia. Ltda u20 " Indachapêus,gorros, ' 

É 

etcº 6a005 
%Cia . Brasil de Linhas "

A 

ªpara cozer S/A hu9 “ Fiaçao lsõhl 
%S/A Tecelagem de Seda Ita- 

. . flo—Brasileira u5h m Tecelagem 10727 

la—i
i



€; 

e,» 

Q.; 

N2 DE 

EMPREGADORES Ná ESTADO ATIVIDADE iNDueTRDM; EMPREM, 
GADOS 

Ciae Fabcde Tecidos SºPe-
' 

dro de Alcantara 561 Rio de Janã Tecelagem 7h5 

Cian Ficaçao e Tec., Comeu 
ta 811 “ ªª 726 

Ciaº fabn de Tec,lsabelLD5l “ “ 
. 591 

HoBoWerner & Ciao lZQL 7’ " 555 

Cia, Petropolitana 2021 “* " 10551 

Ciaçlnãustfíaí Pira 5 201 ” Fabº “íjolos e Te— 

lhas 66h 

Ciaº Bras. USinas Meta- 
lurgicas 

% 

505 “ Metalurgia de ferro 7h5 

Ci «Nac. de Cimento Fermi 
tland 501 “, Fabºcimento concreto 585 

Ciaº Saneamento de Natal 26 Rio Gº Hate Construcoes em geral 19/19 

Giac Fiagao e Tecelagem N 

Porto AJegrense u7 Rio Go Sul Fiaçao e Tecelagem 500 

Bºpp Sassen Ri tter & Gia, 
Ltdo. 22 “ Cerveja 500 

Aa Jg Renner & Cia, 5 T 
“ Tecelagem 10606 

Arroseira BrasileiraLtd. 515 n Moinhos e moagem de 
cereais 551 

Abramo Eberle & Ciaº 56 “ Metalurgia de ferro 
em geral 517 

Cia, Lalificio Sº Pedro 202 “ Fiação e tecelagem 52à 
. o ª" n..., -u :, -.— 

”I f 
Giaº Uniao vaorii 65 “ Tec& agem 1:090 

Ciaº SVâílt do Brasil S/A 71 “ Frigorifico _c252 

Giaº Zecºltalo Brasil &ÚX 88 ” Tecelagem 5 1 

Cia) Swif; do Brasil S/A ll “ Xarqueadas ôea 

Cºaº Hering 1 SEE Catarina Inda de malharia 50h 

Emprez a Industrial Garcia 25 “ Tecelagem. * 620 

Carlos Renaux S/A à ª “ 859 

Arpe Giaº 120 “ Malharia—faz—tecida 500 

Refinadora Paulista S/A 701 São -aulo thina de açucar 656 

S/A “n"Lszi ico Anglo 201 “ Gêlo IQZlV 

S/A Ind“ de Seda Naeíonal l5u “ Fiação 587 

Giaº Fi iaçao e Tecelagem ! 

«= 
!=; :7 , !“ 

Guaragiaqueta 20 º - 6_ó 

Ciaº Eiação e TecaSJPedrO h, 
“ Tecelagem 728 

Argos Industrial S/A 17 “ " glqll9 
Cia. Fiaça o e T,cú Azemo 25 “ Fíaeao e Tecelagep * 853 

Ciaº Praga S/A 2 “ Chapeu gorro e J 577 

Brasital S/A 6 “ Tecelagem lºà52 
CiacBrasºSeda Rhodiaseta 21 “ ª' 965 

,."

; 
L..—_:



C;! 

, - Nº DE 

EMPREGADORES N9 ESTADO ATIVIDADE INDUSTRIAL EMPRE- 

GADOS 

Ciaº Quimica Rhodia . “ Brasileira 26 Sao Paulo Ind. quimª em geral 658" 

Pirelli S/A 58 " Laminação trefilação 
. 

de ferro 759 
Laminação NacºMetais 
3/A 51 “ Fab. de aluminio 7u0 ] 

S/A Moinho Santista 5h " Tecelagem 698 

F. Kowaridk & Ciaº 62 " " 500 

Cerâmica São Caetano A 
S/A 81 " Ceramica 521 

S/A End. Reunidas Fo 
' 

>

, 
Matarazzo 95 “ Fab. de louça de.po 

de pedra 555 

Fabrica Tecidos Labor 528 " Tecelagem 599 
Ciao Calçados Clark 555 “ Calçados 517 

Ciae Paulista de Papel 
, 

'
. 

e Artes Graficas 608 " Fabº de artefatos de 
, papel e cartolina ,515 

Ciaº Antartica Paulista 656 “ Bebidas em geral 10585 

Jafet S/A 721 “ Tecelagem 2a932 

Varan Gasparian & Ciac 759 " “ 519 

S/A Fiação e Malharia “ _ 

Ypiranga 850 “ Fiaçao e Tecelagem 500 

Assunção & Ciaº Ltdª 857 “ Tecelagem 500 

Calfat & Ciao 6h "V Fiação e Tecelagem 688 

Sabdo D'Angelo 200 “ “Cigarros em geral 6u6 

Ciaº Brasileira Cimento ' 

Portland S/A 255 “ Fabccimento e concre— 4 

to 19082 

Ciaº Paulista de Ania- “
' 

gens . 558 “ Fiaçao e Tecelagem 1,629 
OdesalndsMinetti Ltda 359 “ Moinho e moagem de 

cereais 526 

Ciaº Melhoramentos de ' ' 

Sao Paulo u99 “ FabO papel em geral 10752 

Armour of Brasil Corpoe ' 

ration . A5 
“ Frigorigicos leu98 

S/A IndaReunnFa Mata" , 
razzo v 110 " Fab. de louças 626 

Ciaa Vidraria SaMarina ' 

S/A 588 " Fabavidros e artefo 19069 
Incartins Ferreira &&. u95 " Especializada,ferrei— 

ro,.artefº de metal' 500 

Frigorífico Wilson do »
" 

Brasil 119 “ Frigorifico lcl5u 
Fabc Sergipe Indo Cruz ' 

ª
' 

& Cia: 28 Sergipe Indº Textil em geral 1.066



º I O exame dos quadros anexados nos conduz, p01s, as 
seguintes Conclusões: 

a) ; 

b) — 

c) — 

a maioria dos estabelelecímentos de mais de 
500 operários utilisa altas porcentagens de 
empregados para cujo ingresso e eficiência 
no trabalho não se reclama uma longa forma— 
ção específica, mas antes uma baa formação 
geral prévia; 

há um grupo de estabelecimentos de mais de 
500 operários que constitue minoria que uti— 
lisa maior porcentagem de empregados para cu- 
jo ingresso e eficiência se reclama uma for- 
mação específica prévia, além de uma bõa forma- 
ção geral; 

há um grupo apreciavel de indústrias com me— 

nos de 500 operâríOS que utilisa altas por— 

centegens de empregados para cujo ingresso 
e eficiência se reclama uma formação especír 
fica prévia, além de uma baa formação geral»



IV 

OBSERVAÇOES FEITAS EM VISITA 

OFICIAL DA COMISSÃO AO ESTADO DE SÃO 

PAULO



A visita da Comissão ao Estado de São Paulo trou— 
xe a mesma a possibilidade de estudar, de maneira mais concreta, 
o problema da aprendizagem, tal como êle se apresentano maior 
centro industrial do paiso 

Durante os oito dias de permanência na Capital paua 
lista foi organizado um programa de visita a fábricas que pudesà 
sem oferecer campo para observação das necessidades e possibili& 
dades de aprendizagem de menores. Tivemos, assim, ocasião de 
ver detidamente, e em pleno funcionamento 03 Seguintes estabele— 
cimentos: 

Em São Paulo 

Fábrica de cigarros “Sudan“ 
Industrias Irmãos Cavallari 
Cerâmica São Caetano 
Fabrica de louças, de Barros Loureiro & Filhos 
Companhia Antartica Paulista 
S. A. Fabricas “Orion“ 
General Motors Sa A. 

Companhia Rhôdia Brasileira 
Rhôdiaseta , 

Pirelli S. A. 

Em Jundiai 

Oficinas da Companhia Paulista 
Fabrica de Vinhos 

0 primeiro fato a colher dessa inspeção direta é 

o da mecanização e seriação do trabalho na maioria, se não na 
totalidade, dos estabelecimentos visitados. A aplicação da má- 
quina é cada vês maior e a intervenção das mãos, por conseguin— 
te, menor, ficando reduzida a operações simples, sempre iguais, 
relativamente faceis, de aprender, com breve adestramento. As» 
sim é na Fábrica de Cigarros Sudan, na Fábrica Orion, na Antar- 
tica Paulista, na Rhôdia Brasileira e na Fábrica de Sedas.



Na Cerâmica São Caetano e na Fábrica de Louças, de 

Barros Loureiro & Filhos, onde a mecanização é bem reduzida, uma 

boa parte do Operariado entrega-se a trabalhos braçâis e a fun— 

ção de transportar matérias primas e objetos em confecção para 
os pontos onde são confeccionados ou para os fornos. Os demais 

entregam-se a misteres manuais, de aprendizagem relativamente fâ- 
cil e rápida . Há em tâis indústrias um grupo bem pequeno de 

mecânicos,,destinados a manter a maquinaria em bom estado de fun- 
cionamento. Faz certa excepção a esta regra a Fábrica de Arte- 
fatos de Borracha Orion onde o numero de torneiros e ajustadores 
é um pouco maior, não excedendo de 20, entretanto, 0 total des- 
ses operãríos qualificados. As oficinas dos irmãos Cavallari 
(reparo e fabricação de grandes maquinas) como as da Estrada de 

Ferro Paulista (oficinas de construção e reparo de máquinas e 

carros),utilisam número avultado de modeladores, fundidores, 
ajustadores, frezadores, torneiros, ferreiros, caldereiros, ele- 
tricistas, etco Parece resultar evidente que o maior numero 

de Operários utilizados nas fábricas que observamos, dos quais 
se reclama uma formação prévia, sistemática e longa, pertence 
as especialidades acima citadas, especialmente as,de modelador, 
fundidor, ajustador, torneiro mecânico e frezador. 

Os oficios de carpintaria têm, em todas essas fâ— 

bricas, ekcepção feita das oficinas da Paulista, uma utilização 
limitadissima e rudimentar (embalagem e reparos). 

Ai esta uma amostra expressiva de indústrias, to— 

das elas, com excepªÚJda dos Irmãos Cavallari, de mais de 500 

operários. Esta possue menos de 200 trabalhadores. É de to- 
das, entretanto, a que utilira maior numero de operários qua— 

lificadosâ 
A conclusão que mais uma vês resaltava da reali— 

dade palpâvel dos fatos, era que o critério de fixação de 500 
l . . ' . Operarios, como indice que viesse obrigar a industria a manter 

cursos profissionais, não oferece base aceitável. 
Outro problema de facil percepção, na visita às 

indústrias paulistas, e o dos mestres e condutores de serviçoo 
O seu papel, no rendimento da produção, é importantíssimo. A 

maneira de os formar, certamente insuficiente. O operário as— 

cende ao posto de mestre depois de longos anos de experiência 
no trabalho, por um processo de seleção natural dos mais bem 

dotados, ou dos mais eficientes ou dos mais dedicados. Um 

curso de formação de técnicos dessa categoria parece-nos, to- 
davia, precoce ainda, antes da experiência, que ainda deve ser 
tentada, quanto ao preparo sistemático de Operários qualifica- 
dos. Melhorar a cultura geral e aprimorar a técnica desses



já representa um grande passo, em virtude das dificuldades que 
o problema oferece. O outro e, em verdade, um degrau acima 
que não pode ser transposto antes de vencido o primeiro. É 

inquestionável, tambem, que a imensa maioria do operariado, em 

todas as fábricas visitadas, que se entrega a 'irefas que não 
pedem para seu desempenho nenhuma longa formação técnica, dada 
a uniformidade e singeleza das operações a desempenhar, muito 
se beneficiaria de cursos de aperfeiçoamento de cultura e de 
educação geralº O problema de os ministrar oferece, todavia, 
dificuldades talvez intransponíveis, no momentoe 88 em São 
Paulo há cerca de LOOQOOO operários desse tipoã Que for"« 
dãvel sistema escolar, de continuação e aperfeiçoamento, não rem 
olamaria esse exercífã le homenss Onde buscar fundos para tan— 
toi Onde os professoresi Onde as salas de aulai Crear, por 
enquanto, um ambiente de estímulo para uma progressiva multi— 
plicação de cursos de aperfeiçoamentg para esse tipo de opera— 
rio parece ser a fórmula viávelo 

Faltariamos ao nosso dever se deixassemos de as» 
sinalar os elementos que pudemos colher na reunião em que foi 
recebida pela Federação dos Industriais de São Paulo a Comis- 
são Interministerial, Ai nos foi dada a oportunidade de ouvir 
a palavra de cêrca de 20 presidentes e representantes de sindi— 
catos de industriais diferentes. Entre outras, as indústrias 
de tecidos, de metalurgica, de calçados, de bebidas, de cerâ— 
mica, de artefatos de borracha, de louça, de produtos alimentí— 
cios, expressaram a sua opinião“ 

Posteriormente, e a pedido do presidente da Comi a 

são Interministerial, foi encaminhado pelo presidente da Federa— 
ção das Industrias Paulistas, Drº Roberto Simonsen, um memorial 
contendo um exame do problema e sugestões que traduzem os pontos 
de vista apr :entados na sessão já referida, por varios presi— 
dentes de sindicatos de empregadoresg Do aludido memorial 
transcrevemos o trecho que se segue, no qual a Federação reputa 
que o daoreto-lei nº lº258, tal como esta redigido, e injusto 
e impraticável, admitindo, entretanto, a possibilidade de uma 

"solução dentro de certos termosg' 
“INJUSTO n porque establece, arbitrariamente, distinção 
entre operários que trabalham em grandes e pequenas fã— 

bricase Se a e nela profissional representa melhora, se 
constitua aspiração das alasses obreiras, deve ser facul- 
tada'sem distinção, a bcios os operários, em condiçoes 
fisio-p..quícas de serem ainda aproveitadose Nenhuma 
razão didatica justifica que o bom operário da pequena 
fábrica, que não empregi mais de trezentos homens, seja



privado da oportunidade que se oferece aos seus camara— 
» 

,, o das so porque trabalham nas grandes industrias, onde 
existem mais de quinhentos trabalhadores. 

IMPRATICÁVEL - porque há industrias, com pessoal 
numeroso, que exigem artífices, e pequenas industrias, 
em que quasi todos necessitam de grande habilidade e 

conhecimentos técnicos, 
Impraticâvel, sem uma extensa organização estatal, 

que se esforce, em primeiro lugar, pela extinção do anal- 
fabetismo, pois é impossivel dar instrução, mesmo de na— 

tureza ezsencialmente prática, a quem não possue,siquér, 
os conhecimentos rudementares dk curso primário; sem que 

tabelecimento das escolas profissionais seja prece— 
dido dos cursos pre—vocacionais, onde professores capa- 
zes, conhecedores da pedagogia e da psicologia, possam 
fazer seleção das vocações. 

Não atingira os elevados objetivos que o inspiram 
ram, sem que se prepare, previamente, o caráter do obrei— 
ro, com aulas de educação moral e cívica, que lhe possam 
'cultivar o estímulo e o desejo de progredir, fazendo com 
que o operário veja no patrao e na fábrica, não um adver— 
sério e um lugar de constrangimento, mas um aliado e um 

estabelecimento a que deve prender o seu destino e dedi— 
car os seus esforços. 

“Quais os principais defeitos dos operáriosi“ — foi 
um dos quesitos formulados no questionário. Os grandes 
industriais, homens adiantados, que não concebem antago- 
nismos êntre patrões e operários, homens que se esfor— 
çam.para atrair o Operário e conseguir a sua permanên- 
cia, respondem com impressionante unanimidade. A reda— 
ção pode diferir, mas, na substância, as respostas são 
sempre as mesmas: falta de atenção, falta de empenho em 

nelngrar o trabalho, falta de estima ao estabelecimento 
e de interesse pelo seu sucesso, 

Que significa issoi Traduz a falta de educação no- 
ral conveniente, capaz de preparar o caráter do homem, 
de lhe desperªar sadias ambições, o desejo de progredir 
na sua classe, de se fazer estimado da administração e, 
talvez, indispensável ao serviço. É evidente.que, sem 
essa preparação, a instituição de curSos profissionais 
constituirá uma decepção, pela ausência de estímulº» 

Outros inconvenientes podem ser apontados na apli— 
cação do decreto“ como esta, entre êles, os seguintes: 
a mudança de domicilio do operário servirá de motivo pa—



ra interromper o curso; o fechamento de uma indústria 
corresponderá ao fechamento de uma escola; será quasi 
impossivel, para os industriais, encontrar professores, 
no momento em que os técnicos escasseiam para a propria 
industria; não será possível dar unidade de orientação 
ao ensino profissional, feito em estabelecimentos espa- 
lhados pela cidade, pelo Estado, pelo território nacio- 
nal que serão tantos quantas frron as fabricas. 

Não queremos fatigar a opinião da ilustre COMISSÃOº 

O que ficou dito justifica, inteiramente, a revogação do 

decreto; mostra que não é justa, nem constitucional, a 

obrigação que se pretende crear para a indústria“ 
A única solução possivel e a fundação, por conta do 

Governo da União (ou dos Estados, mediante subvenção da 

União), de escolas profissionais, situadas nos bairros 
industriais, divididos por zonas, e nas quais ingreSSa— 

riam todos os operários em condições, mediante seleção 
pré-vocacional, vocacional ou pfícotêcnicaº 

Reunindo—se, em um só estabelecbnento, o ensino de 

algumas profissões, haveria grande economia de pessoal 
e de material, tornando—se possivel melhor instalação 
de maquinarias e de laboratórios, conforme o casos Po— 

deriam frequenta-lo operários de diversas industrias, 
sem atenção ao numero arbitrário de trabalhadores empre— 

gados, pois o número não pode ter nenhuma relaçãofcom o 

aproveitancnto das vocaçõese 

A industria não se recusaria a contribuir com a par— 

te justa para a manutenção dessas escolas, mediante um 

sistema de contribuição proporcional, que não ultrapas— 
sasse, n qualquer hipótese, de 5% sôbre a contribuição 
de cada Operario, para o Instituto dos Industriarios. 
O Operario contribuiria com a sua parte, por ser direta- 
nente beneficiado e para dar valor ao serviço recebidoº 

Mas, para esse concurso, serão indispensáveis cer— 

tas condições primordiais, afim de que se não extinga o 

estimulo, nem se desvirtuem os objetivos que a lei tem 

ve em vista: a) » aplicação dos fundos angariados nº: 
proprio lugar em que forem feitas as contribuicoes; .., 
b) - abstenção de aparelhamentos burocráticos custasos, 
para colocação de candidatos a empregos, e de construa 
ções de palácios e edifícios custosos, incompatíveis com 

a situação. 
As escolas poderão funcionar em barracões baratos,



embora saudaveis, higiênicos e apropriados aos fins a 

que se destinam, pois, afinal, os pavilhões das melho— 

res fábricas não são senão grandes barracões. A arre— 
cadação das contribuições podera ser feita pelo pró— 

prio Instituto dos Industriários, sem aumentodsf sõ em” 

pregado, evitando—se despesas inuteiso 
Segundo estatísticas rigorosamente levantadas, há, 

em todo o Brasil, 180 fábricas que empregam mais de 500 
operários, das quais 82 em São Paulo. Pode, assim, a 

industria paulista falar com a autoridade de quem repre— 
senta quasi 50% da indústria nacional. 

Em reswao, são os seguintes pontos de vista da in— 

dústria paulista, sôbre o caso em exame: 

lº — Todos os industriais reconhecem a necessidade 
e as vantagens de ser difundido o ensino pro- 
fissional. Pensam, porém, com o apôio na dou— 

trina e na Constituição, que a fundação e na— 

nutenção dos cursos estão a cargo dos gover— 

nos e, precipuamente, da União 

29 - Os industriais, altamente prejudicados com a 

longa aplicação da “Lei dos dois terços“, com 

as restrições a imigração e, agora, com a cha- 
mada, para a Alemanha e Itália, dos melhores 
artífices, terão dificuldades para conseguir 
professores. 

59 - O excesso de leis trabalhistas e a agressivi— 
dade com que se executam severissimas leis 
fiscais, têm causado séria pertubação na vida 
das indústrias e da visão clara de problemas 
construtivos, como o de ensino profissionais 

hª - Pela sua totalidade, os presidentes de Sinai» 
catos, consultados em presença da ilustre ...A 
COMISSÃO INTERMINISTERIAL concordaram em colam 
borar com o governo para a difusão do ensino 
profissional, para a qual tambem deve concorm 

rer, em igual parte, o Operariadoq A fôrmuw 
1a mais simples e eficiente para essa colaboe 
ração seria um aumento nunca superior a 5% sô— 

bre as contribuicoes de cada uma das paxãws 
para o Instituto dos Industriârios, Que passam 

ria a ajudar o custeio do ensinoo Isto Yfria, 
ainda, a vantagem de não onerar a organização 
com a creação de aparelho arrecadadorº



º — Na impossibilidade de se dar aperfeiçoamento para 
todos os oficios,'o mais inteligente seria a crea- 
ção de escolas para artífices das profissões mais 
difíceis e mais procuradas neste momento, no pais. 
Essas escolas deverão ser fundadas nos núcleos já 
industrialiaaggâ, em proporção da arrecadação elem 

perfeita coordenação com as fábricas existentesº 
& , 

, 

A N 69 - Seria necessaria, por consequencia, a croaçao de 
Conselhos Regionais de Ensino Profissional, em que 

tivessem assento representantes das federações in— 

dustriais e do governo. 

73 — Abstenção de toda e qualquer despesa suntuaria, em 

edifícios ou instalações, mesmo na Capital Federal, 
Todo dinheiro devera ser aplicado no proprio lugar 
em que fôr arrecadado e, em sua totalidade, na cons— 

trução de galpões para as escolas e de máquinas e 

material de ensinoo
O 89 - O começo devera ser modestoo Teremos que nos con- 

tentar com a formação de mestres e com o aperfei— '. .ª ' çoamento dos operarios 3a existentes, ate que,,com 
o tempo, se possa fazer uma difusão mais amplas Os 

planos arrojados criam dificuldades insuperáveiso 

99 - O Governo Federal poderia entrar em acôrdo com os 
Estados e municípios para a instalação de escolas 

I , . ' . . pre—vocacionais e profiss1onais nos municipios bra— 
sileiros, encaminhando as vocaçães e demonstrando ' , .. N , I ao país que o problema e na01onai, nao atinge so 
uma classe» 

109 — Solicitaria,enfim, que fosse dada ºportunidade a 

esta Federação de ser novamente ouvida, ainda que 

por prazo limitado, sôbre qualquer projeto de nova 
lei ou de regulamentação do decreto-lei nº 1,258, 
a ser submetido a aprovação final do.Governoºª 

As visitas à Federação dos Sindicatos dos Operários 
da Indústria do Estado de são Paulo, e à união dos Sindicatos 
de Trabalhadores de São Paulo trouxeram a Comissão'uma idêa nim 
tida do agrado mmmqmw ozmx>dogpverno foi recebido no seio dos 
trabalhadores. Da ºpinião manifestada pelos mesmos, cheia de 
espírito de colaboração com o governo e com o capital, destaca“ 

32 . se o desejo unânime de que os beneficios da lei estendam tambem



u 

aos aprendizes de fábricas de menos de 500 Operários. 

ESpecíalmente convidada, compareceu a comissão â 

sêde do Instituto de Organização Racional do Trabalho, cujos 

estudos sôbre o assunto mereciam especial atenção por terem sí; 
do elaborados em vista de uma experiência concreta de que faia— 

remos mais adiante, a'da formação e seleção do pessoal ferro— 

viário.
7 

As sugestões, do Instituto de Organização Racional 

dofnebaiho são sintetisadas no quadro anexo»
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ALGUMAS TENTATIVAS DE APRENDIZAGEM REALISADAS 

PRESENTEMENTE NO BRASIL POR COLABORAÇÃO DO GCL 

VERNO COM A INDÚSTRIA OU POR INICIATIVA- 

DESTA



Éntre as tentativas brasileiras de solução do pro- 
blema merece uma referência muito especial a experiência que a 

reSpeito da formação e aperfeiçoamento do operariado estão ten- 
tando as companhias de Estradas de Ferro Paulistas. Ela é, 
para nos, especialmente preciosa, exatamente por oferecer aos 

nossos olhos, em pleno e eficiente funcionamento, um aparelho 

destinado a conseguir aquilo que o decreto do Governo pretende 

em substância lograr nas indústrias. 

O problema com que se defrontaram as companhias de 

.estrada de ferro, pelo menos na parte que diz respeito ao pes— 

soal das suas oficinas de reparos e construção de carros, va— 
n! ' . u 

goes, maquinas e demais pertences das ferro—Vias nao é qualita— 

tivamente diverso dos que enfrentam as outras indústrias. 

_ 

O processo de obter eletricistas, torneiros, me— 

cânicos, ajustadores, frezadores, ferreiros, caldereiros, fun— - 

didores, modeladores, carpinteiros, etc, mediante uma aprendi- 
zagem empírica de menores postos junto de um operário, sem uma 

educação geral básica e sem uma formação técnica metódica e 

sistematica, traz, num e noutro tipo de indústrias um cortejo 
de efeitos a pedir correção. 

O método que está servindo para resolver o proble- 
ma junto as estradas de ferro merece, portanto, umzeerto exame 

cuidadoso. 

O que as estradas de ferro fizeram foi, em sinte- 
se, o seguinte: uniramyse entre si e com o Governo do Estado, 

para a organização de um aparelho comum destinado a selecionar 
o candidato a operário e a lhe ministrar uma formação profissio— 

nal adequada. 

Assim, o Estado e cada uma das cºmpanhias colabo- 
ram para uma obra comum, que interessa a todos,,contribuindo 
cada uma das partes com uma parcela de recursos. O Estado, 

com os seus professores eemtabelecimentos de ensino na minis- 
tração de aulas e cadauEstradaÉ com uma ou mais oficinas espe- 

ciais de aprendizagem. O Estado e as companhias contribuem



(,a 

ainda com uma certa quota, por aluno, para a manutençao de,um 

centro comum.de seleção profissional e orientação do ensinou 

Os graficos ane; cos dão uma idea do plano em con— 

junto. 
No ano findo estavam organizados dentro do plano 

acima referido escolas junto as oficinas ferroviárias de Jun» 

diai, Campinas, Rio Clarog Araraquara, Sorocabap Baurú, Pinda“ 
monhagaba, são Paulo» 

Os dados que se seguem dão uma idea do movimento 
estatístico: 

Total de alunos matriculados lag.»...oes, 758 
“ " “ eliminados ª,..cas...ªam, 150 
“ “ “ existentes em Novembro as 628 
“ “ “ promovidos nfio.e.,e.no.o. hh8 
“ " “ conservados o.ee..a.a.... 180 

Percentagem de aprovação ºnacçaua.,o,,... 8099 

Percentagem de frequência Óªººo.º,.,..a.e 85:7 

2 - Outra experiência de grande interesse para o 

nosso caso e a o;» ºerec ida pe1a Es cola Profissional Masculina 
no 5506 ale seia Paulo 

da Capital, a qual mantem cars os de aperfeiçoamento para apren— 

dizes e operários da indústrias Esses cursos sao noturnos e 

neles é ministrado o ensino de Portuguêsa Geografia, Aritimétim 
ca, nogoes de Álgebra e Trasononesri 9 Geometria e Desenho Têca 

nico, Elementos de Fisica; Mecanica e Química e Tecnologia” 

Tais cursos têm organização semeíjante aos de Continuação e Aper— 

feiçoamento, mantidos pela Prefeitura do Distrito Federal nas 

Escolas Tecnicas Secundarias Visconde de Cairu, Joao Alfredo e 

.Souza Aguiarª Graças aos esforcos da Superintendência do En- 

sino Profissional, algumas 1 qdus' rias paulistas iniciaram a
I pratica da remessa dos seus aprendizes a cursos diurnos regua 

lares na citada escola, em certos dias da semana, sem prejuim 

zo do seu salario“ 
_o ª .:».r » 1 :,

u 

Os gra_ficfs anexos dao um: idea do plano em funCiO— 

namentoº 

_ A ,, A ,. .., _,. . _._ . 
9 m Tres outras experienejas realisadas no DlSoTl” 

FJ: to Federal merecem a nda o nosso examee Éeferímovnos aos cur" 
, o - (: sos mantidos no esc ritor io central da Companiia ” e 

Força do Rio de Janeiro Ltdaºs na General Eletric S/Asy e na 

Escola Profissional Silva Freire da Central do Brasilº
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O acesso dêsWH ultima está hoje filiado ao Centro 
de Seleção e Formação Profissional dos Ferro—Viários de São 

Paulo, de que falamos atrazG Anteriormente, porem, funciona- 
va como uma escola anexa as oficinas do Engenho de Dentrog com 

o objetivo de formar operários para a citada oficinas Os seus 
cursos, dados a candidatos possuidores de diploma de curso elem 

mentar, compreendiam aulas teóricas e técnicas, aprendizagem 
sistemática em oficinas e participação no trabalho das oficinas 
industriais; Os alunos percebem um pequeno salario de apren- 
dizagem de valor crescente de ano para ano e têm garantido, 
praticamente, um logar de operário qualificado nas oficinas da. 

Central, ao termo do curso. 

42.A Escola Técnica da Companhia de Carris, Luz e For- 
ça do Rio de Janeiro Ltdaº funciona subordinada ao Departamento 
de Eletricidade e as suas atividades estão prinCipalmente inter— 
ligadas com os serviços daquele departamento. 

O escopo principal da escola é treinar adequadamen— 

te o pessoal de certas especialidades para as quais há dificul- 
dade de pessoal disponível fora da Ciaº 

. . ' 
A escola mantêm cursos Simplesmente profiSSionais, 

como sejam os cursos de instalação, calibraçãoª reparação de 
. ' . a medidores; de linhas eletricas aéreas e subterraneas e de ope— 

ração de estaçãs elétricasº Esses cursos, em geral, tratam sím- 
plesmente de modo de executar, incluindo apenas elementares prin— 
cipios técnicos e, assim mesmo, tanto quanto possível expostos 
descritivamente e não analiticamenteª Tais cursos são destina— 
dos a Operários e aprendizesa 

A escola mantém ainda cursos mais avançados desti— 
nados â formação técnico—profissional, tais como os de eletro— 

! # ,tecnica e o de desenhos Estes cursos envolvem uma apreciavel 
p , o , «: .» _ materia teorica, destinando—se a preparaçao de pessoal tecnico 

I ' como intermediarios entre os engenheiros e os operarios. 

Os cursos profissionais têm duração de l a 2 anos 
e apenas requerem instrução primãrie O curso de eletro-técni-' 
ca compreende L anosç precedidos por um curso preparatório de i 
anos ou do curso preparatôríoº G curso de desenho e de 2 anos 
e requer a mesma instrução basica exigida para o curso de eletrº» 
técnica. 

o . As aulas sao dadas habitualmente em classes, das 
: 

_ 

' 

... o 17,50 as 18,50 horas e os cursos de linhas e ºperaçaos em hora- 
, 1 . fl —. rios variaveis, segundo as neceSSidadesq».



,Os cursos são exclusivamente destinados aos empre- 

gados da Cia. e neles estao matriculados aproximadamente 6b0 

empregadosi;. 

Láziã General Eletric S/Aª Se preocupa com o problema 

db aperfeiçoamento do seu pessoal, bem como com a divulgação da 

sua técnica através os seus chàentes e do publico em gerais Ela 

tem procurado colaborar com as organizações técnicas do pais, 
trazendo o resultado de sua experiência e procurando adaptar a 

experiência estrangeira as condições nacionaise 

Dentro dêste planog que vem sendo executado pro- 
, . ' ' . . 

gressivamente, suas at1v1dades podem ser aselm resumidas: 

lº — Curso de aperfeiçoamento experimental para en— 

genheiros recem—formados nas Escolas de Enge— 

nharia do Paisº 
Éste curso tem duração de 11 mêses e cada en- 

genheiro tem oportunidade de praticar nas fã— 

bricas da General Eletricg nos seus escritó— 
rios técnicos e comerciais, organizando proje— 

tos, tendo contato com as realidades da vida 
profissionalº de modo a desenrolver suas aptia 
does e os conhecimentos adquiridos nas escola5e 

Esta curso funciona na quasi dez anos, e no 

corrente ano conta com 9 engenheiros, formados 

em váriªs escolas brasileiras» A maioria dos 

engenheiros que hoje trabalham na General Ele— 
“ >

o trio fez este curso desaparfeiçoamento. 

2° - Cursos técnicos de iluminaçãoE climatização, 
refrigeração, para médicos, engenheiros, estu— 

dantes e todas as pessôas interessadasº És— 

tes cursos são feitos em vários graus, confor— 
me a natureza da assistência e não se tem limim 

o o º ' o “ 
tado ao Rio de Janeiro, pOlS que varios deles 
têem sido realizados em muitas cidades do Nor— 

te, Centro e Sul do Brasil; 
5° - Cursos para vendedores de mercadorias que cons» 

tituem sua indústria e comercio“ 
“' 5‘ n o ª o 4! hº — Colaboraçao em varias rev1stas tecnicas do pais. 

Trabalhos de divulgaçãoÉ 
v «: 5° m Aprendizagem objetiv nas suas fábricas para 

formação e aperfeiçoamento de seus operários, 
de acordo com suas necessidades e possibilidam 
desa

'



€L.No Estado de Pernambuco ha uma experiência feita 
em moldes dignos de toda a atençao. Devemo-la à ação do 
Snr, Interventos Federal, Dr. Agammenon Magalhães, que, com o 
auxílio do técnico de educação,Dr. Rodolfo Fucks, conseguiu 
convencer os industriais mais adiantados do Estado, da necessi— 
dade de ser creado o ensino profissional, com a colaboração dos 
empregadores. 

A primeira indústria que resolveu crear a oficina- 
escola, foi a fábrica de cofres e fogões “Fegreª, pertencente â 
firma Daniel Rodrigues & Cia.,cujos proprietarios já haviam via- 
jado pela Europa, constatando o interesse com que os industriais 
do velho mundo olham para. o problema da aprendizagem profissio- 
nal. 

A oficina—escola procura realizar uma aprendiza— 
gem ligada tanto quanto possivel, ã realidade industrial. Pa— 

ra isto ela é feita nas oficinas da propria indústria ou em 
oficina de aprendizagem especial, montada junto à indústria. 

_Esta última hipótese é a mais favoravel, porque permite reali- 
zar um ambiente mais propicio a formação moral e profissional 
do aprendiz. 

Esta oficina de aprendizagem é o que se pôde ima- 
ginar de mais modesto. As máquinas são retiradas da propria 
indústria e o prédio e dos mais simples e despretenciosos. 

Todos os aprendizes da referida empreza induazinl 
frequentam a oficina—escola mas, somente, são admitidos nela 
após o exame de seleção que incide sôbre o preparo intelectual, 
sôbre a habilidade manual, técnica e inteligência tecnicas São 

,tambem submetidos a ligeiro exame anãtomo—fisiolôgico e & vaci— 

nação anti—variõlica. Os candidatos têem que ter idade com- 
preendida entre 1h a 16 anos. 

Aprovados nesses exames, serão admitidos como apren- 
dizes da fabrica e, ao meSmo tempo, como alunos da oficina—es- 
cola. ºbservam êles o mesmo horário dos operários da fábrica 
e passam, de começo, a maior parte da semana na oficina de apren— 
dizagem, onde revelem aprendizagem metódica do oficio. Quan— 
do jd possuem alguns conhecimentos, vão para a oficina indus- 
trial e, lá, colaboram na produção fabril. Depois voltam 5 
oficina de aprendizagem afim de aprenderem a outra parte do 
ofício, alternando—se, desse modo, os estágios na oficina-fâ- 
brica e na oficina-escola, 

Durante um dia da semana, o aprendiz frequenta as 
aulas teóricas, onde recebe o ensino complementar necessário 
5 sua fonnação.



O programa consta de cálculo e de desenho profis- 
sional, tecnologias lingua vernacuia, formaçao cívico—politica, 

. " ! ensino religioso e educaçao fisicao 
O eminegador paga ao aprendiz a diária de 1$500 a ' 

2$OOO, no 1° ano de aprendizagemp aumentando—a até 5$OOO, no ul— 
timo ano, é medida que aumenta a capacidade profissional do 
aprendiz e que o tempo dedicado pelo mesmo 5 produção fabril vai 
aumentando em detrimento do tempo destinado a aprendizagem. 

O aprendiz, pois, recebe a diária fixada, mesmo no 
dia em que está ausente daoficina, frequentando as aulas do cur- 
so teórico que, no Recife é ministrado pelo Liceu Industrial, 
de acôrdo com a autorização do Snrº Ministr: de Educação. 

Poderá o empregador fornecer, eventualmente, o ves- 
tuario para o trabalho e também o almoço, do aprendiz, para 
garantir-lhe a alimentação adequada e sadia. 

A aprendizagem do ofício, embora ministrada pelos 
mestres da propria fabrica, oõedece a seriação metódica, tra— 
çada para cr 1C: ofíciog Existe, ainda, o plano determinando a 
duraçao da aprendizagem de cada técnica e dos períodos de es- 

' tégio na fábrica, para cada aprendiz. 

A conexão entre o trabalho realizado na oficina de 
aprendizagem e as aulas teóricas de cálculo e desenho profissio- 
nais e feita mediante a caderneta de oficina, na qual o apron- 
diz regista e desenha todos os trabalhos de aprendizagem reali— 
zados. 

Essas indicações servirão para orientar o profes— 
sor que dosara o estudo, do mesmo modo e de acordo com os tra- 
balhos que o aprendiz esta realizandoº 

;Z; A tentativa da Escola Técnica Secundária Viscon- 
de de Mauá, da Prefeitura do Distrito Federal visa integrar 
a formação que a mesma ninistra nos seus cursos, com um está- 
gio na indústria, o qual esta sendo feito, no corrente ano, nas 
oficinas da Companhia Comércio e Navegação& Para esse fim os 
alunos do ultimo ano do-curso foram divididos em turmas. Cada 
turma vai, 3 vêses por semana, aos departamentos da Companhia. 
A turma A vai a lae semana, a ª a Zac, a º a 5a. e a º a La. 
semanaº Depoisg voltará a A novamente e assim por diante. 

Para comp; ovaçao do comparecimento, os alunos de- 
vem trazer, nas respectivas cadernetas de frequência, nos dias 
de estágio, o “Visto“ do engenheiro de secção que estiverem 
frequentandoº



Diariamente, o aluno estagiario anota, em livro 
que lhe foi especialmente fornecido, o trabalho que executa 
na Companhia, mencionando—lhe os principais característicos 
técnicos, inclusive cálculos e observações de Tecnologia. Tais 
anotações são submetidas, cada dia, ao “Confere“ dos Técnicos 
da Companhia, sob cuja orientação o aluno houver trabalhado, e 

também ao “Visto“ dos instrutores da Escola,presentese 

Na Escola, 0 :aludido livro deverá ser apresenta- 
do ao Instrutor—Chefe, que o visará tambêmº 

A Escola faz as despesas de passagens e café, bem 
como do almoço que os alunos estagiários recebem na Companhia. 

Foram escalados instrutores para acompanharem o 

estágio. 
Cada dia comparece um instrutor & Companhia Co- 

mércio e Navegação. 

Os alunos frequentam as seguintes oficinas, de 

acôrdo com as especialidades para as quais, na qualidade de 

sextanistas, foram encaminhados pelo Serviço Profissional da 

Escola: 
Motôres & explosão 
Eletrigidade 
Fundiçao 
Ajustação 
Modelação 
Tornearia de metal 
Desenho 
Carpintaria 
Marcenaria 

Chegados a Companhia, são os alunos distribuidos 
pelas oficinas que lhes foram previamente designadas e,recebem 
dos mestres das mesmas os trabalhos que devem executar. 

Os resultados têem sido os mais animadores e, ao 

que parece, grande parte dos nossos alunos tera o estagio hmmm- 

formado em bem remunerados empregos, quando terminado o curso. 

Convém ressaltar a boa vontade e mesmo carinho 
com que todo pessoal da Companhia Comércio e Navegação consen— 

te e auxilia o estagio»
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Os fatos e as observações que reunimos nos con— 

duzem as seguintes conclusões: 

1 - o operariado da indústria brasileira se repar— 
te entre as seguintes categorias gerais: 

,a) - não qualificado (braçal) 
b) .. não qualificado e semi-qualificado (ma- 

nipulador) 
c) - qualificado (artífice) 
d) — qualificado (dirigente); 

2 — o operário braçal é o que se encarrega do trans— 
porte-de matérias primas e manufaturadas de um 

ponto para outro, dentro e fôra da fábrica, pa- 
ra que ela seja trabalhada ou conduzida para a 

armazenagem ou para a distribuição. Ele se en- 
trega, ainda, a inúmeros serviços auxiliares. 
Na indústria extrativa essa classe de Operá— 

rios constitue maioria; 

3 - a sua formação típica e rapida, feita no 10- 
cal do trabalho, em poucos dias; 

& - o Operário manipulador constitua, em quasi to- 
das as indústrias modernas, a grande massa do 
operariad0« Em algumas fábricas êle consti— 
tue mais de 90% do total de trabalhadores, na- 
quelas em que a máquina faz quasi tudo. file 
realisa, em geralg operações manuais ou mecâ- 
nicas simples, geralmente iguais, sobretudo nas 
indústrias têxtil, metalurgica, cerâmica, de 
produtos alimentícios, de produtos químicos, 
cigarrose vestuariosg couros, etc, etc; 

5 - a sua aprendizagem típica é feita, em geral, e 

com vantagem, no local do serviço, em poucas 
semanas de treino especifico; . “é;



6 - que formação escolar anterior se pode prever 
seja necessária para que o operário braçal_e 
o manipulador sejam bons trabalhadoresi É 

evidente que não se pode pedir mais do que a 

escola primária e dela, em particular, a crea- 
ção, na idade própria, de hábitos de higiene, 
de trabalho, de disciplina, de cooperação, de 

economia. A leitura, a escrita e o cálculo 
elementar ser—lhe—ão, evidentemente, instrumen- 
tos úteis; 

como aperfeiçoa-los, melhorando ou suprimindo 
a déficiência ou a ausência da sua formação an- 
terior7 As seguintes medidas parecem-nos cons- 
tituir o indispensavel: cursos de alfabetisação 
para os analfabetos; cursos de higiene alimen— 
tar e de alimentação racional, de educação ci— 
vica e moral, de conhecimentos gerâis e técni- 
cas para os que desejam e tenham aptidãO'pa- 
ra outra profissão mais alta, na carreira de 
operário; 

os cursos acima sugeridos constituem tarefa, 
em grande parte, das escolas do governo, dada 
a sua natureza mais geral.do que especial. A 

educação básica pertence, precipúamente, ao Es— 

tado, que deve possuir escolas e professores, 
em número e qualidade adequadas para esse fim. 
A própria extensão do encargo (85% do Operaria- 
do se inclue nos dois grupos) recomenda uma 

ação do governo. Ao industrial caberá forçosa— 
mente o adestramento especifico de manipulador, 
adestramento esse que pode e deve ser abrevia- 
do por processos pisicotêcnicos. 
Nada impede, entretanto, que o empregador dê 
ao problema a colaboração que esteja em con- 
dições de prestar. Parece-nos, todaviayque 
essa colaboração deve ser, no momento, de ca- 
ráter não compulsório, de vês que em outro 
setor pode a indústriadar uma contribuição pa- 
ra a qual está mais preparada - o da formação 
do operário qualificado. De acôrdo com as 
ideas acima julgamos que o problema do aper- 
feiçoamento do Operário não qualificado e se- 
mi-qualificado deve ser encarado da seguinte 
maneira:
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a) - curso noturnos de alfabetisação, organi- 
zados nas escolas públicas; 

b) — cursos noturnos de continuação e aperfei- 
çoamento para operários, nas escolas pro» 
fissionais do governo; 

o) - cursos noturnos de aperfeiçoamento, or- 
ganizados livremente pela indústria, vi- 
zando melhorar o seu pessoal, para melho— 

ria da sua produção; 

não seria descabido admitir-se algum processo 
de estímulo feito junto aos estabelecimentos 
industriais para que creasscm tais cursos. 
Poderiam ser asseguradas certas vantagens aos 

que os mantivessem para uma certa porcentagem 
do Operariado, inclusive a concessão de uma 

subvenção, como prevê a Constituição; 

da parte do industrial deverà ser garantido 
aooperãrio que se aperfeiçoa em cursos, quer 
do governo, Quer privados9 preferência para 
promoção ou aumento de salárioª em igualdade 
de situação; ' 

o artífice é um ºperário especialisado em têc - 
nicas de eletricidade de mecânica, de carpinta- 
ria, de entalhação, de tornearia, de fundição, 
de ferraria, de caldeariaª de modelação, de con— 

dução de maquinas e motores, etc, etc; 

u o ' 
a sua formaçao se faz de uma maneira sistematim 
ca; em período mais ou menos longo (de dois a 

0 0 quatro anos, em.med1a); 

que formação escolar anterior se pode prever 
seja nécessâria'para Que esse tipo de operá— 

rio qualificado desempenhe bem a sua funçãof 
Dêle se pede, em toda parte do mundoê que teu 
nha um curso elementar completos seguido de 

um curso profissional sistemático e, se possim 
vel, de estágio na produçãoe Essa é também 

a orientação geralmente seguida pelas escolas 
profissionais do Estado de São Paulo e do Dis— 

trito Federal;



I ( ª . ' 
lh a frequentemente, porem, o artifice das nossas indus— 

. 
_ l ., trias não recebe aquela formação previa indispen— 

savel. Alguns menores são admitidos como aprendi” 
. e . . . zes Junto a Operarios qualificados e, ao termo de 

€ ª . 
alguns anos de aprendizagem empirica, sao promOVl—

: dos a artifices. 
) v 

w ' . . . 
Tal processo e, por certo, nao so insufiCiente 

“quanto a quantidade de operários por êle prepa— 

rados, como, e, sobre _tudo, defeituoso pela 
qualidade dêsse artífice. 
É inegavel, entretanto, que o ambiente de tra» 
balho da industria pode prestar, nesse terreno, 
uma grande contribuição no preparo de um nova ge— 

ração de operários qualificados, numerosos e 

competentes. Tudo depende da fixação de cer- 
tas condições, inclusive as de_carater seleti— 

vo, na admissão dêsses aprendizes. files deverão, 
por exemplo, trazer alguma escolaridade ante- 
rior e manifestar certa inclinação para o tipo 
de trabalho que pretendem aprender. 

A aprendizagem, por sua vês, deixará de ser 
empírica, casuística e entregue à direção de um 

operário qualquer, passando a obedecer a um deter— 

minado método, a uma seriação estudada, e a 

ser ministrada_ por um operário devidamente se— 

lecionado e orientado. Ao lado dessa aprendiza— 

gem pratica, a aquisição de certos conhecimen— 

tos têcnicos e gerais, fundamentais ao oficio, 
lhes .serão gradualmente assegurados. 

Assim, os aprendizes, que não foram à escola 
profissional do governo, farão a sua formação 

de uma maneira proveitosa para ales e para a 

industria. Os que forem graduados pela escola 
do governo completam, por seu. turno, a forma» 

ção feita no ambiente escolarçsempre diverso 
do da fábrica, com um, estágio nesta, antes 
de ingresso no emprego.. Eis aí um setor 
no qual a industria, pareceânos, pode dar uma 

boa contribuição. Trata-se de preparar um 

operário de que ela precisa, num ambiente téc— 

nico que ela possue, de acôrdo com a,tradição 
de alguns países e em parte do nOSSOo 

A tarefa, não lhe será, pois, intrinsecamente 
estranha. Apenas tomara sentido mais racionale 
Por outro lado, ela não oferece aspectos 
quantitativos que possam perturbar, pelo



onus eu pelo esforce a dispenãer,_c ritimo de 

predação. O operário qualificado, vimos atrªz, 
existe em porcentagem reduziça. Dez por cento, 

talvez, de todo o restante do eperariaõc. O nú— 

mero de aprendizes : atender será, por força rele- 
tivenente pequeno. 
Pelo exposto, somos de opinião que a perte ccmpui 

, . 1 1 1 n o 
'ª 

serie ce eecrete ceve eingir—se & este setor; 

4 crgcnisação & dar a tais surses ãe eprenáizndem 

deve ter & curhc de abentuadc flexibilidade. Não 

há uma soiúção Única, uniforme e rigida que satis- 
faça & variedade de sitheções que a indústria nos 

oferece. A fórmula viÉVCl ªqui serê inconpertêvel 
, . 1 goela. Temos, pals, que eeotar um plano flexivel 

, 

. . l 
que preveJe ªlguns CQDtOS gerais e que permita 
tantos ajustâmentcs e iddptaçges quentes se fize— 

' . . . I , a. 

rem necessarios: Dai e sugerlrmes varias soluqms 
' 'n '1 ‘1 ' gerais, a serem qcetaçqs segunco as Circunstânckm, 

e que podem ser resumidas da maneira seguinte: 

. 1 

. ’ 

Hipctcse A 

As fªbricas situadas em logar próximo associaru 
se-íim para a manutenção de um “centro de aprenª 

dizªgen“, comun a todas. Nele haveria pequenas 

oficinas para aprendizagem metódica e sistemâti— 
ca e salas para aulas teóricas e pa-e ali envia— 

riem as fâbricas os seus aprendizes de oficios, 
durante um certo número de dias na semana. Nos 

6 mais, ales permaneceriam em trabalho na fábri- 
ca 

Hipótese B 

' . l . I 
AS fabricas Situades em pente prOXimo a uma esco— 

la profissional do governo que disponha de vagas, 

remeterian os seus aprendizes a esse escola, du— 

rante um certo numero de dias da semana. Nos de- 

maie eles trabalhariam ne produçao. 

_ ' Hipotese C 

« '— o ' o '. 

Und aetcrminaªa febrice, pelo cesenvolvimcnte e 
, ' -u 

, o 9 *; pelo numero ce operarios qualificcees de que ne— 

Iúessita, ou ber outros motives de seu interesse,



preferirâ manter a sua escola profissional priva- 
tiva. A ele enviaria os seus aprendizes em cer- 
to numero de dias da semana, alternando com ou— 

tros durante os quais eles trabalhariam na produ- 
ção. 

Hipótese D 

uma fábrica esta isolada em localidade onde não 

há escola profissional do governo. A aprendiza— 
gem se faria nas próprias oficinas de produção, 
obedecendo a uma orientação predeterminada. Es- 
tudos complementares seriam assegurados aos apren- 
dizes, na medide do possível, pelo orgão contro- 
lador da aprendizagem na indústria, com a colabo- 
ração, talvez, da municipalidade onde estiver si- 
tuada a fabrica,

, 

Ao lado dessas hipóteses concernentes aos apren— 

dizes da indústria, sugerimos também seja assegu— 

rado aos alunos regulares das escolas profissio— 
nais do governo um estágio nas fábricas. 

e duração deSSq aprendizagem dependerá da espe- 
cialidade a que se vai dedicar o aprendiz. Pen- 
samos que o limite mínimo de 2 anos e máximo de 

h constitue espaço de tempo capaz de comportar, 
em média, todas as hipóteses; 

a sistematisaçãc da aprendizagem na indústria pe— 

de, evidentemente, um orgão que dela se encarre- 
gue. Esse orgão não nos parece deva ter a mesma 

feição dos aparelhos comuns da máquina da adminis— 
tração pública, destinados a regular e a dirigir 
as escolas do governo. Trata—se, em verdade, de 
uma intervenção do Estado em benefício da coleti- 
vidaúw e da própria indústria, envolvendo, porem 
uma inovação na atividade comercial e industrial 
.das fábricas, e acarretando com isso novos tipos 
de atividades entremeadas com as da produção, no- 
vos onus e novos direitos nesse campo especial. 
Os interesses do industrial, como os do próprio 
ºperário, são, na nova organização evidentemente, 
muito grandes. A sua experiência no que diz com 
as necessidades de mão de obra e de renovação dos 
seus quadros e valiosa. O seu conhecimento de um 

mundo de aspectos especiais da organização e da
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vida das emprezas, e que devem ser levados em.ax> 
ta na organização da aprendizagem, é precioso pa- 
ra o Estado. 
O caráter flexível e ajustável de cada curso a 

que aludimos atras, inevitável em razão da imensa 
diversidade da indústria, nos conduz à mesma con— 

clusão. 
Dai defendermos a idea da existência de Conselhoa 
compostos de representantes do governo, do indus— 

trial e do operário com poderes para estudar a 

situação particular de cada indústria ou grupo de 

indústrias e, de acôrdo com o exame concreto da 

situação, organizar, orientar e controlar a apren 
dizagem; 

entre o empregador e o aprendiz deve estabelecer— 
se uma relação contrstual bem definida, pela qual 
o primeiro se obriga a receber o menor a seu ser— 

vice e a lhe ensinar ou fazer ensinar um oficio, 
e o segundo se obriga, durante o tempo de apren- 
dizagem, a dar o seu trabalho e a aprender o dito 
oficio; 

o candidato & aprendiz a artífice deve ter atin— 
gido a idade mínima de lh anos; 

o candidato a aprendiz a artífice deve ter con- 
cluido um curso elementar ou possuir conhecimen— 
tos equivalentes; 

o candidato a aprendiz a artífice deve ser enca- 
minhado a aprendizagem do ofício para o qual es- 
tiver mais apto; 

um registro dos menores em aprendizagem de oficios 
dêve haver para centrole dos princípios aqui de- 
fendidos; 

ao aprendiz, na fase de aprendizagem, deve ser 
assegurada uma pequena diária, que o compense, na 
idade em que-no nosso meio os menores já se em—

' 

pregam para auxiliar as famílias, da perda de um 

salário regular de trabalho. 
Essa diaria, ascendente de ano para ano, poderia 
estar relacionada com a frequência e o aproveita- 
mento, valendo como estímulo precioso;



2h — um sistema de exames de habilitação mediante o 
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qual o aprendiz passaria dessa categoria para à 

de operário qualificado parece—nos da mais alta 
importância. Ésses exames valeriam como medida 

da eficiência de tais cursos e serviriam de prova 
principal para a concessão da carteira profissio— 
nal, da qual nascem direitos para o pperârie a que 

devem corresponder condições, entre as quais está 
a de uma real capacidade técnica. 
Dados os interesses do empregador e do empregado 

no caso, pode-se prever que tais exames ganharão 

uma seriedade de efeitos altamente benéficos para 
a eficiência da aprendizagem; 

a manutenção dêsses novos centros de aprendizagem 
profissional, a nosso ver deve resultar de uma lan 
ga cooperação de todos os orgãos interessados—a 
coletividade, o empregador e o empregado. Essa 

cooperação dá sentido mais justo a obra. Ela di— 

lue por outro lado o onus que, se recair inteiro 
sôbre,uma das partes, tornará possivelmente inviê 
vel o cometimento, benéfico a todos. 
Lembramos, por isso, secundando a sugestão da Fe— 

deração das Indústrias Paulistas e a da Federação 
das Indústrias do Distrito Federal, a creação de 

uma sobretaxa nas contribuições do Governo, dos 

empregadores e empregados para aposentadorias e 

pensees sobretaxa que poderia ser arrecadada pelo 
Instituto dos Industriarios. O processo de arre— 

cadação será, assim, facílimo, e sem onus. 
Dir-se—â que se vai pedir uma contribuição igual 
a industriais e operários e que a mesma não virá 
beneficiar os contribuintes de modo uniforme. As 

sim.serã, em verdade. 
Trata-se, entretanto, no presente caso, do dever 
que ocorre a todo cidadão de contribuir para que 

o Estado realisc serviços que dizem com o intaum 
se da coletividade, mesmo os que o não beneficiam 
de maneira direta e imediata. Alias, o encargo 
que vai pezar sôbre o operário, individualmente, 
e tão insignificante que não constituirá motivo 
para reclamações. 
Por outro lado, vale a pena considerar que a ins— 

talação de um aparelho que implicará em valorisar 
o homem, aumentando a sua capacidade de produzir, 
dará a quantos lidam na'indústria uma visão obje4
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tive de sua vantagem, mesmo do ponto de vista uti- 
. ' o N ' . litdrio. Essa oompreenseo fere surgir outros cur 

l ' (. sos, para outras categorias de Operarios, com a 

certeza de que a inversão do capitel assim feito 
'10 I O' o traz eiVidendcs apreCieveis, pelo aumento e quo- 

lidade da produção; 

o operário quelificedo dirigente constitue uma 

categoria bem definida dentro da indústria. Os 

trabalhadores, quer qualificados ou não, estão 
reunidos por especialidades, por secções, por gru- 
pos. Em cada um deles há um operário mais gradua- 
do, mais experiente e mais sabedor, que distribue 
serviço aos demais, que conduz o ritmo do traba— 
lho, que dirige, afinal de contas, aquele setor 
e responde por ele perante n direção da fábrica. 
Por vês ele é o único operário ggillgg do grupo. 
As operações que demandam uma técnica são por ele 
diretamente executadas; Os outros trabalhadores, 
eo seu lado, o auxiliam na tarefa, conduzindo ma- 
teria prime, ou completnndo detalhes do objeto que 
está sendo manufaturado. A situação do condutor, 
do mestre e do contre mestre Varia imenSnmente de 
indústria para indústria. 

quanto ao tipo de formação deveriamos fixar aqui 
três grupos: ' 

1) — a do mestre que dirige o serviço para o qual 
foi escolhido em razão de qualidades pessoais 
inteligência, instrução geral, energia, serie 
dede, dedicação, habilidade em lidar com ou.- 

tros, senso de responsabilidade, prática do 

serviço; êle não é bem um técnico, mesmo por— 
que o serviço não pêde uma técnica especial; 

2) - a do mestre único conhecedor do tecnica, diri 
gindo operários não qualificados, puramente 
manipuladores; 

5) — e do mestre que dirige operários qualificados, 
dirigentes dirigidos conhecedores de técnica 
usada;

' 

A formação do mestre do primeiro grupo pode não 
reclamªr longo tempo. Pode mesmo'não reclamar 
quasi nenhum tempo, cido segundo pode ser produto 
de um contrato cem outro mestre, durante longo pe— 

riodo de trabalho como Operario, como pode ser re- 
sultante de uma aprendizagem sistemática.
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Muitos dos mestres estrangeiros que possuimos,em 
certas industrias, não fizeram a aprendizagem da 
técnica apurada que empregam em escolas especiais, 
mas no ambiente em que trabalhavam de industrias 
seculares, no pais de onde são naturais. 
O mestre do terceiro grupo é, em geral um promo- 
vido do grupo de operários qualificados da ofici- 
na. A sua formação tipica deve ser sempre siste— 
mática e longa; 

. _ o 
a escolaridade anterior necessaria para que um 

- . . ' mestre sega, em regra, um bom chefe ou tecnico 
inclue & exigência, em primeiro logar, de conclu- 

a ' 
, 

V
' sao de um curso elementar completo. Alem disso, 

º. I I ,O , um curso tecnico sera indispensavel para alguns. 
Para outros, um curso complementar será valioso; 

ao mestre que não nve aquelas oportunidades edu- 
cacidnais ou que as teve de modo incompleto, serie 
não, por certo, utilissimos cursos têericos bási— 
cos e técnicos especialisados, para uns, e cursos 
de caráter maislgeral para outros. 

a organização de tais cursos julgamos constituir 
uma tarefa não muito fácil. Se para os mestres 
de oficinas mecânicas, elétricas, ou de trabalhos 
em madeira seria possivel organizar, com certo es— 

forço, cursos de aperfeiçoamento nas escolas pro- 
fissionais, do governo, a dificuldade cresce de 
volume quando considerarmos um sem número de espgf 
cialidades existentes nas indústrias de tecidos,' 
de cerâmica, de louças, de vidros, de papel, de. 

produtos químicos e farmacêuticos, de cimento, de 
couros, de borracha, de bebidas, etc. etc. 
O número de cursos de têânicas específicas das 
aludidas especialidades a crear, cada um deles pa 
ra um pequeno número de_mestres ou de candidatos 
& mestranqa, é infinito. E as instalaçõesí E os 
instrutoresi 
Convém termos presente, por outro lado, que, se 
a eficiência da industria depende em grande parte 
de bons mestres, estes não costumam ser numerosos 
nos centros industriais novos, mas naqueles de ve- 
lha tradição industrial na especialidade, o que 
parece indicar que a formação dêsse tipo de ope— 

rário resulta em grande parte do próprio amadure—
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cimento de indústria, e que vale dizer de fator 
tempo. É certo que esse fator pode ser abrevia— 

do com a importação de mestres e contra mestres, 
vindos de paises onde haja grande tradição indus- 
trial. Esse mestre passo a ser um foco de apren— 

dizagem para os operários postos a trabalhar cem 

ele. Transformer essa aprendizagem empírico, fei- 
ta durante e produção, em aprendizagem sistemati— 

ssda, em curso especial, serâ uma possibilidade. 
A Oportunidade de sua utilisoçãe compete, entre- 
tªnto, em regra, & industria apreciar. Se, de 

ponto de Vista dos interesses de rendimento da 

produção, de expansão de mercados, de lucros a eb— 

ter, de dividendos e distribuir, ele sentir neces- 

sidade de organizar tais cursos, ele o fará pres- 

surosemente. Eis porque nos parece Que a existên— 

cia de cursos de aperfeiçoamento de mestres e con— 

tre mestres no indústria deve ser posta no situe— 

çgo de ser, antes, objeto de eção estimuladora jun 
to ao empregador de que de exigência compulsória 
& lhe ser imposta imediatamente.

, 
De acordo com tais ideas, os citados cursos teriam

t 
a seguinte orgªnizaçao: 
&) - cursos de aperfeiçoamento organizados nas 

escolas profissionais do governo; 
b) — cursos de aperfeiçoamento organizados espon— 

taneamente pela indústria, Visando melhorar 
o seu pessoal para melhoria de sua produção; 

51 -N§o serie, parece-nos, excessivo que uma legisla— 
ção viesse e estabelecer, ro futuro, que os enr— 

gos de mestre e contra mestre sô seriam exercidos 
pelos operários que tivessem reqlisado um curso 
especial de aperfeiçoamento; 

52 -O tecnico industrial é um tipo de especialista, 
situàdo entre o engenheiro e o operário, necessá- 
rio à eficiência de produção de muitas indústrias. 
Certos problemas de distribuição, aplicação e ecos 

nomia de energia eletrica, termica ou mecânica, 
certas tecnicas de laberotorio no campo de quimi— 

ca, a rscionelissção do trabalho mecânico e huma— 

no dentro de fábrica, a utilissção com mais ren— 

dimento de certas matérias primas, e aperfeiçoa- 
mento de certos produtos, a cresçao de novos mode—
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los 6 padroes, constituem assuntos entregues a te— 

cnicos, segundo a sua especialidade. Em grande
0 

parte age, sôbre o mesmo terreno, em grau mais al— 

to, o engenheiro industrial; 

55 — A formação do técnico industrial pressupõe curso 

de nível secundário, seguido de curso complemen- 

tar, de natureza técnica. 
A crenção e organização de tais cursos, julgamos, 
pedem um estudo especial, de que poderá encarre- 
gar—se a “Comissão Nacional de Aprendizagem" a 

que se refere o item destas conclusões. 
A colaboração estreitissima do Governo com a in— 

dústria parece—nos fundamental neste ponto; 

5h — Outro ponto que reclama uma colaboração do gover— 

no com a indústria é o que diz com a formação de 

engenheiros para as atividades industriais. 
As nossas escolas se ocuparam, durante muitos anos 

da formação de engenheiros para serviços públicos 
(estradas de ferro, pontes, calçadas, obras urba— 

nas e hidráulicas, etc, etc.) O desenvolvimento 
da indústria nacional abrira, certamente novas 

carreiras para esse técnico. A articulação entre 
as escolas de engenharia e as fábricas, já tenta— 

da auspiciosamente no que se refere a estagio de 

estudantes, pelo menos no Distrito Federal, segun— 

do temos noticia, Viria rasgar possibilidades di- 
gnas da maior atenção. 

Ai ficam os pontos de vista que defendemos, apos estu- 
do do problema e das possibilidades de“aprendizagem“ 

na indústria brasileira. 
Élês nos levam à conclusão de que é indísponsaVZl 

uma alteração do Decreto-Lei 1258, de 2 de Maio dezgag‘ 
na'parte em que fixa a obrigatoriedade de manutenção 

de cursos de aperfeiçoamento para aprendizes e opera— 

rios nos estabelecimentos industriais de mais de 500 

operários como mostramç ' atras, esse indice não ofe— 

rece base para um critério acertado na solução do pro— 

blema. Por outro lado parece—nos necessária uma dis— 

tinção entre formação de aprendizes e aperfeiçoamento 
de operários, aquela compulsória para oficio qualifi— 
cados e êste facultativo mediante certas condições, 
Por ultimo, defendemos um critério de muitas, algo di- 
verso e de aplicação especifica, 

o ante-projeto de decreto—kai, bem como o ante



projeto de Regulamento que a seguir juntamos tra— 

duzem, em forma normativa, esses mesmos pontos de 

vista. 
Na redação Co ante—projeto de Regulamentação con— 

tamos con.a colaboração preciosa de nosso compa— 

nheiro de comissão, Dr. Rodolpho Fucks pela qual 

somos muito gratos; 
Cabe—nos, por último, agradecer a honra e a 

confiança na escolha do modesto signatârío do pre- 

sente para relator bem como a generosidade e o au- 

xílio com que, em todo o decorrer do nosso traba— 

lho, nos cumularúm tedos_os & mbros da comissao.
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ANTE-PROJETO DE REGULAMENTO



ANTE—PROJETO DE REGULAMENTAÇÃO DO 

DECRETO'ELEI .OGOIQDI-DOIOIOOOQOCOI 

Art. 12 — Os cursos creados pelo decreto—lei nº ... 
de .................º...,........,.....,,...g.. serão regulados 
pela forma constante no presente decreto.

l 

Art. 22 _ Os empregadores obrigam—se a tomar a seu 
serviço, para a execução das atividades que reclamam formação 
técnica sistemática e longa,pelo menos um numero de aprendiZes 
entre 6% e 10% dos operários ocupados nas referidas atividades.

I Paragrafo unico — Quando o calculo da porcentagem 
e ” . I . indicar fraçao de unidade, o empregador mantera um 

aprendiz. 

Art. ªº — Éntre o empregador e o aprendiz fica es— 

abelecido unatroca de prestações pelas quais o primeiro assume 
o encargo de tomar o segundo a seu serviço o de ensinar-lho eu 
fazer lhe ensinar um oficio, ao passo Que o segundo, se obriga, 
durante o tempo que durar a aprendizagem, a dar o seu trabalho 
e a aprender o dito oficio. 

Art. ªº n A época de admissão de aprendizes as va— 

gas existentes nas emprezas industriaisd devera coincidir, de 
A o . preferencia, com o inicio do ano letivo. 

e A & . 'º . Art. 59 — Terao preferencia a admissao, os filhos 
e irmaos dos empregados e orfãos de ex-empregados das emprezas. 

Art. 62 — Os candidatos deverão satisfazer os se— 

guintes requisitos: 
a) — apresentar certificado de conclusão do curso

I 
n '

. primario ou possuir conhecimentos reputados 
minimos; 

b) a ter idade mínima de 1h anos e maximo de 18; 

c) » realisar a prova de aptidão física e pisico- 
logica para a atividade que vai excercer; 

d) « ser vacinado contra varíola.
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Art. zº - Os aprendizes de que trata o artigo 29 

dêste decreto-lei deverão receber proparação profissional me- 

tódica na oficina,atravês de cursos _que ministram aprendiza- 
gem profissional, e de estudos complementares, feitos nas clas— 

se. 

Parágrafo 1 -_A duração dos referidos cursos será 
de 2 a & anos; 

Parágrafo 2 - Esses cursos só poderão funcionar 
durante o dia. 

Art. 89 — Para realisar a preparação metódica do 

aprendiz, as emprezas industriais poderao associar-se afim de 

manter, em comum, cursos profissionais denominados “Centros de 

Formação Profissional“. 
Parágrafo 1 - Os “Centros de Formação Profissional" 
serão providos de pequenas oficinas de aprendiza— 

‘gem e de salas de aulas para a ministração de en— 

sino complementar; 

Parágrafo 2 -'As emprezas industriais associadas 
para mantêr um “Centro" assegurarão, aos eus apren- 
dizes, 8 a 2h horas, por semana, de frequência ao 

mesmo. 

Art. 29 — Para as emprezas industriais.Que não têm 
lugar de trabalho fixo, coma as de construção civil, os cursos 
ministradºs nos “Centros de Formação Profissional“ poderão ser 
ªnodificados no sentido de concentrar num período de 2, 5 ou 

mais mêses, toda a parte dos estudos complementares e da apren- 
dizagem do ofício, correspondente a um ano letivo. 

Art. 109 - A empreza industrial que desejar mantêr 
um "Centro" exclusivo para os aprendizes de sua fábrica ou fâ- 
bricas, poderá fazê-lo, desde que lhe assegure condições de ins— 

talação e funcionamento, pelo menos, idênticas às que fõrem es- 
tabelecidas para os “Centros“ mantidos por colaboração. 

Parágrafo único - Neste caso a totalidade das cone 
tribuições do Governo, do empregado e do emprega— 

dor, recolhidas pela citada empreza industrial, 
bem como a quota correspondente do Governo, serão 
entregues a mesma para auxiliar o custeio do ”Cen— 

tro“. 

Art. 119 - A empreza industrial que, devido a sua 

localisação, não puder associar—se com outras para a manutenção 
de um Centro de Formação Profissional, deverá, contudo assegurar



aos seus aprendizes a frequência, durante 8 a 2h horas semanais, 
ao curso complementar e aos cursos de oficinas mantidos pela 
Escola Profissional mais próxima. 

Parágrafo único - Se a Escola Profissional estiver 
situada em ponto declarado de difícil acesso para 
os aprendizes de determinadas emprezas industriais 
ou se não comportar todos os aprendizes que procup 
ram matricula, caberá ã C. L. A. estudar e plane-- 
jar a solução mais convenienteo 

Art. 129 - As emprezas industriais que tiverem a 
seu serviço aprendizes do sexo feminino, cuja atividade não re— 

clame formação técnica sistemática, deverão, contudo, assegu— 
rar—lhes a frequência, durante 2 a h horas por semana, a cur- 
sos complementares, nos quais se lhes ensine puericultura e 

economia doméstica. 

Art. 152 - As Escolas Profissionais oficiais ou 
reconhecidas oficialmente, organizarão cursos complementares 
especialisados e, se possivel, de oficinas para atender às ne- 
cessidades dos aprendizes industriãis que nelas se matricula- 
rem. 

Art. lhº - Ao aprendiz que frequentar cursos pro- 
fissionãis será assegurado pelo empregador uma diária denomina- 
da "diária de aprendizagem". 

Art. 159 - A frequência aos cursos profissionais 
por parte do aprendiz é obrigatória e a falta do cumprimento 
dêsse dever será considerada como “justa causa" para efeito de 
sua demissão. 

Art. 16º - Os cursos de aperfeiçoamento para ope— 

rários de todas as qualificações e para mestres e contra-mes— 
tres deverão ser ministrados pelas escolas profissionais ofi- 
ciãis ou reconhecidas oficialmente,em colaboração com a indús- 
tria e,voluntariamente,pelo empregador em sua fãbriacaº 

Art. 123 — Serão realisadas anualmente provas de 
promoção e finais,-dando a aprovação, nestas ultimas, direito de 
CERTIFICADO de habilitação profissional, correspondente ã espe— 

cialidade e ao grau de ensino cursados pelo candidato. 
! . 

Art. 189 - Os alunos graduados pelas escolas pro- 
fissionais oficiais ou reconhecidas.oficialmente, deverão sub— 

meter-se as provas finais idênticas, para obtenção do CERTIFIm 
GADO de habilitação profissional,



Art. 129 - Terão preferência nas vagas de opera- 
rios qualificados os candidatos que possuírem certificados de 
habilitação profissional na especialidade a ser preenchida, 
quer seja o mesmo obtido no pais ou no estrangeiro. 

Art. 209 - Os empregadores considerarão, para 
efeito de promoção ou aumento de salário, além dos demais fato- 
res que lhes cabem de direito levar em conta, a frequência do 

Operario, com assuicade e proveito, a cursos de aperfeiçoamento 
profissional. 

Art. 219 - As emprezas industriais visadas pelo 
presente decreto— lei deverao permitir o estagio em suas ofici— 
nas de alunos das escolas profissionais oficiais. 

Parágrafo 1 - O número de estagiários que cada 
empreza se obriga a aceitar em cada oficio não 
excederâ de 1% do numero de operários, salvo 
anuência do empregador; 

Parágrafo 2 — O estágio podera durar até 12 mêses; 

Parágrafo 5 - As emprezas pagarão ao estagiário a 

diária de aprendizagem de que cogita 0 art. ... 
Parágrafo h » O estágio poderá ser interrompido 
por iniciativa do empregador, no caso de conduta 
irregular do estagiário, ou falta de participação 
no trabalho que lhe fôr atribuido. 

Art. 229 - Para a manutençao dos “Centros de For- 
maçao Profissional“ e de outros cursos profissionais ministra— 
dos para os aprendizes industriais fica criada a sobretaxa de." 
que será acrescida a contribuição recolhida pelo empregado, pe— 

lo empregador e pela União, aos “Institutos e Caixas de Aposen— 

tadorias e Pensões“. 

Art. 2§9 - A renda proveniente da sobretaxa refe- 
rida no artigo anterior será recolhida ao "Instituto de Aposen— 
tadorias e PensSes dos Industriarios“ e escriturada, em conta 
especial, a disposição das entidades encarregadas pelo presen- 
te decreto—lei de fazer a sua aplicação. 

Art. Zºº — A renda arrecadada em cada Estado da 
União terá aplicação no mesmo Estado.

, 

Art. 25º - A distribuiçao da renda diSponivel se 
fara proporcionalmente ao numero de aprendizes—horas, frequen— 
tes em cada um dos “Centros de Formaçao Profissional", e dos 
cursos complementares mantidos pelas emprezas industriais, ou 
pelas escolas profissionais.

,



Art. 269 m O “Instituto de Apcrentadorias e Pen- 

sões dos Industriârios” fará o financiamento para a instala— 

ção dos "Centros de Formação Profissional“, e dos cursos 

complementares, quando uns e outros forem mantidos em cola- 

boração por varias emprezas industriaiso 

Art. 212 — A empreza que deixar de mantêr o nume- 

ro de aprendizes fixado neste decreto—lei, ou deixar de minis- 
trar a preparação profissional a que é obrigada ou, ainda, que 

o fizer de modo ineficiente, sera obrigada a recolher aos 

cofres do “Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industri- 
ârios“, a anuidade de quinhentos mil réis por aprendiz a 

que lhe competia proporcionar formação,profissional, além das 

contribuições estabelecidas no art. 22. 

Parágrafo único - A importância recolhida tera 
a mesma aplicação que a renda arrecada pela so- 

bretaxa a que se refere o artigo 22. 

Art, 282 — A gestão de todo o sistema de ensino 

profissional mantido pelas emprezas industriais será feito pelo 

“Conselho Nacional“ e pelas “Comissões Locais de Aprendiza- 

gem“, subordinados aos Ministérios de Educação e Saúde e Tra- 

balho, Indústria e Comércio. 

Art. 229 - O “Conselho Nacional de Aprendizagem“ 

funcionará, em caráter permanente,na Capital Federal. 

Parágrafo l - O "Conselho Nacional de Aprendiza- 
gem” compor—se-â dos seguintes membros, nºmeados 

pelo Presidente da República: técnicos especiali— 
sados em assuntos de ensino industrial; 1 repre- 
sentante do Ministério do Trabalho e 2 de empre- 

gadores e 1 representante dos empregados; 

Parágrafo 2 - O Presidente do Conselho será es- 

colhido pelo Presidente da Republica, dêntre os 

seus membrose 

Art. ª º — Compete ao “Conselho Nacional de Apren— 

dizagem“: 

a) - servir como orgão consultivo do Governo e su— 

a gerir ao mesmo as alterações que se fizerem 
' N “ 

necessarias na legislaçao vigente em relaçao 
ao ensino profissional mantido pelas indús— 

trias;



b) — estabelecer as diretrizes gerais a serem 

adotadas pelas “Comissões de Aprendizagem“ 

e acompanhar a sua execução pelas mesmas; 

c) - fixar os critérios gerais e os padrões para 

as provas de habilitação do operário; 

d) — discriminar quais os ofícios que reclamam 

formação sistemática do aprendiz; 

e) - estabelecer a extensão do curso de prepara— 
" e º 

cao profissional para cada oficio, e a do pe- 
! «"A . riodo de experiencia; 

f) - determinar a composição das comissões julga— 

doras das provas de habilitação; 

g) - exercer as funções inherentes a “Comissão 

Regional de Aprendizagem“ no Distrito Fede— 

ral; 
h) — estabelecer as condições a observar na sele- 

ção de professores e instrutores; 

i) — ouvir os orgaos e elementos representativos 

de empregadores e empregados industriais; 

j) - resolver todos os casos omissos na presente 

legislação, submetendo as deliberações apro- 

vadas à homologação dos Ministros da Educa— 

ção e do Trabalho. 

Art. 519 - O expediente tecnico e administrativo 

do “Conselho Nacional de Aprendizagem“ ficara a cargo de um 

secretario e de outros auxiliares que forem julgados necessa- 

rios, designados pelo Ministerio da Educacao e Saude, dêntre 

os funcionarios dos seus quadrose 

Art. 329 - Nos Estados da União em que houver 

um numero de aprendizes considerado suficiente, pelo Conselho 
O! 

Nacional de Aprendizagem, serao instituídas as “Comissoes He— 

, o o 
' a a . . 

gàengês de Aprendizagem“, sediadas nos nucleos industriais mais 

importantes da região. 
Parágrafo 1 » O Estado que não possuir numero su— 

ficiente de aprendizes terá o ensino de que cogi- 

ta esta lei gerido pela “Comissão Local de Apren“ 

dizagem”, indicada pelo “Conselho Nacional de Apren 

dizagem";
. 

Paragrafo 2 — A Comissao Local de Aprendizagem 

compor—se—a dos seguintes membros; 2 tecnicos es» 

:') Lac-NJ
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Ciganª”,
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pecialisados em assuntos de ensino industrial; 1 

representante do Ministério do Trabalho; 1 empre- 
gador e l empregadoº 

Art. ªiº — Compete as ”Comissões de Aprendizagem": 

a) - aprovar os planos de organisação dos "Centros 
de Formação Profissional" e dos cursos com- 
plementares, apresentados peles estabeleci- 
mentos industriâis e sugerir as alterações 
aconselhaveis ou organizal-os caso os estabe— 
lecimentos não o façam; 

b) — aprovar a escolha dos professores e instruto- 
res feita pelas emprezas industriais; 

0) - aprovar a localisação dos citados centros ou 
cursos e as condições para a sua instalação; 

d) - designar as comissões para a realisação das 
provas de habilitação profissional e expedir 
os competentes CERTIFICADOS aos candidatos 
aprovados; 

e) - organisar o registro de matricula, promoção 
e habilitação individual de todos os apren- 
dizes; 

f) - acompanhar e fiscalisar o funcionamento do 
ensino profissional ministrado pelas empre— 

zas industriais, zelar pela eficiência do 
mesmo e tomar as medidas tendentes a melho- 
ra-lo; 

g) - aprovar os programas e horários dos cursos, 
as séries metódicas de aprendizagem e os 
critérios para os exames de promoção; 

h) - autorisar a distribuição dos recursos finan- 
ceiros disponiveis, aos “Centros de Forma- 
ção Profissional" e aos cursos complementa- 
res, promovendo a tomada de contas das im- 
portâncias distribuidas; 

i) — estimular a criação de cursos de aperfeiçoa- 
mento para operários; 

j) - fornecer ao "Conselho Nacional de Aprendi— 
zagem" as informações por êle solicitadas, 
enviando-lhe relatórios anuais de suas ati- 
vidades»

» ~
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Art. ªgº — As'Comissões Locais de Aprendizagem" 

estudarão ºportunamente, com a colaboração de escolas oficiais 
e a indústria a organisação de cursos de-formação de mestres e de 

técnicos industriais. 

Art. 559 - O expediente técnico e administrativo 
das "Comissoes Locais de Aprendizagem“ ficará a cargo de um se— 

cretario ou tres auxiliares que fôrem julgados necessarios, con- 
tratados pela Comissão pelos fundos de que cogita o art. 22. 

Art. 56º - As despesas de material e de trªnsporte 
do "Conselho Nacional de Aprendizagem“ e das “Comissões %%%áe— 

nais“ serão custeados pelos recursos arrecadados pelo Instituto 
de Aposentadorias e Pensões dos Industriaríos. 

Art. 579 - Os membros do Conselho Nacional de Apren 
dizagem e das Comissões Regionais perceberão, por sessão a que 

comparecerem, a diaria de ......., limitado, porém, o maximo des 
sa vantagem em cada mês, da maneira seguinte: 

Distrito Federal, Estado de São Paulo: vantagem ma— 

. A 
Xima por mes ....... 

Estado de Minas Gerais, Rio G. do Sul, Pernambuco 

e Baia: 
vantagem maxima por mês ........ 

Demais Estados: vantagem maxima por mês, ........ 
Art. 589 - Este decreto—lei entrará em vigôr na da- 

te da sua publicação, devendo as “Comissõeáyaegianais de Apren- 
dizagem“ providenciar para que os cursos profissionais a serem 

criados nas suas regiões, comecem a funcionar dentro de seis me- 

ses a contar da data da instalação das mesmas. 

Art. 599 — Revogam-se as disposições em contrario. 

(,) uai,/J
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